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RESUMO 

 



 
 

 

Referência: FRANÇA, Eduardo J. S.. O Crime Organizado Transnacional no 
Pós-Guerra Fria: A Perspectiva do Narcotráfico e da Lavagem de Dinheiro 
(1990-2012). 2013. Bacharelado (Relações Internacionais) - Universidade 
Católica de Brasília, Brasília, 2013. 

 
 
O presente estudo discorre acerca da crescente evolução do crime organizado 
transnacional, ocasionado pelo processo de globalização, e a ameaça deste à 
segurança internacional entre o período de 1990-2012. Para isso, analisou-se a 
influência do crime transnacional na agenda internacional e sua nova forma de 
articulação através de redes. Tal forma de articulação possibilitou aos agentes 
criminosos expandir seus negócios e dificultar a sua identificação. O estudo 
também identifica e analisa os mecanismos que os Estados têm utilizado para 
combater o crime transnacional, listando os resultados obtidos em cada caso. 
 
 
Palavras-chave: Crime Organizado Transnacional. Tráfico de Drogas. Lavagem 
de Dinheiro. Globalização. Cooperação Internacional. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

Reference: FRANÇA, Eduardo J. S.. O Crime Organizado Transnacional no 
Pós-Guerra Fria: A Perspectiva do Narcotráfico e da Lavagem de Dinheiro 
(1990-2012). 2013. Bacharelado (Relações Internacionais) - Universidade 
Católica de Brasília, Brasília, 2013. 

 
 
The present study makes an exposition about the rising evolution of the 
transnational organized crime, caused by the process of globalization, and its 
threat to the international security during the period of 1990-2012. In order to do 
it, an analysis on the influence of transnational crime in the international agenda 
and its new kind of joint through networks was made. The study also indentifies 
and analyzes the mechanisms that have been used by countries in the fight 
against the transnational crime and also lists the obtained results in each case. 
 
 
Keywords: Transnational Organized Crime. Drug Traffic. Money Laundering. 
Globalization. International Cooperation. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Problema e Importância 

Com o término da Guerra-Fria o sistema internacional tem observado uma 

gama de mudanças e transformações. Tais mudanças tornaram o mundo cada 

vez mais interligado, devido a superação das fronteiras nacionais, o avanço da 

comunicação, os avanços nos meios de transporte, os avanços tecnológicos, 

bem como o aumento do fluxo comercial e financeiro globais. Essas 

transformações trouxeram enormes benefícios à humanidade, entretanto vieram 

acompanhadas de um lado obscuro – a evolução do crime organizado 

transnacional. 

Considerado atualmente uma das maiores ameaças à segurança humana, 

o crime organizado transnacional é um enorme problema global que se 

apresenta como uma real ameaça ao desenvolvimento político, econômico, 

social e cultural da sociedade e, por isso, à segurança internacional. Observa-se 

que crimes antes praticados apenas no âmbito doméstico das nações passaram 

a ser cometidos também no plano transnacional, em razão das facilidades da 

nova economia global (ARAS, S/D). 

As constantes e frequentes mudanças que aconteceram no mundo 

possibilitaram aos agentes do crime organizado conquistar novos mercados em 

razão dos benefícios obtidos pela globalização. Ainda mais, procuram 

internacionalizar suas ações em países onde as punições sejam leves.  

Observa-se, assim, que Estados com instituições e autoridades estatais 

fracas estão mais propícios ao desenvolvimento do crime organizado 

transnacional, tornando-se uma zona de segurança para os agentes criminosos. 

É válido destacar que o crime sempre existiu, porém não tão organizado e 

descentralizado e nem com a capacidade de operar em âmbito global e com o 

poder econômico existente hoje.  O crime transnacional, até então organizado 

de forma hierárquica e rígida, fragmentou-se através de redes difusas 

(WERNER, 2009).  Assim, os agentes do crime organizado perceberam que 

descentralizando as hierarquias e se organizando em células tornava-se mais 

difícil o combate das autoridades contra as atividades ilícitas. 
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Hoje dificilmente há apenas um centro de comando unitário. Pode-se dizer 

que a estrutura do crime organizado hoje é parecida com as grandes empresas 

multinacionais. Organizado em células ou núcleos que atuam em áreas 

diversificadas e mantém somente o contato necessário com as outras células. 

Assim, caso haja a extinção ou captura de um destes centros de comando, isso 

não afeta diretamente a estrutura como um todo. 

O crime organizado transnacional possui diversas modalidade ilícitas e 

abrangentes, entretanto, para fins deste estudo, buscou-se focar em duas de 

suas manifestações: o tráfico ilícito de drogas e a lavagem de dinheiro.  

O trabalho tem foco nessas duas manifestações pelo fato do tráfico de drogas 

ser o tipo de ilícito mais rentável do crime organizado, enquanto a lavagem de 

dinheiro é responsável por inserir os ganhos ilícitos na economia de forma lícita, 

financiando, então, o avanço do crime transnacional (WERNER, 2009, p.13). 

Deste modo, o presente estudo tem como objetivo estudar e analisar o 

crime organizado transnacional, com destaque para o tráfico de drogas e a 

lavagem de dinheiro. Assim, este estudo versa a respeito da ameaça que a 

criminalidade organizada transnacional se tornou para o sistema internacional, 

abordando as formas legais e os instrumentos nacionais e internacionais que os 

Estados têm criado para tentar reprimir e inibir essa criminalidade. Ademais, a 

presente pesquisa procurará discorrer e responder a seguinte pergunta: Como o 

crime organizado influencia a agenda internacional e ameaça os poderes 

tradicionais dos Estados? 

 

1.2 Premissa e Hipótese 

Acarretado por uma série de mudanças ocorridas no mundo – como a 

facilidade de locomoção e comunicação – os agentes do crime organizado 

passaram a ter um impacto cada vez mais internacional, tornando-se uma 

ameaça ao sistema internacional e um entrave ao desenvolvimento dos Estados. 

Partindo-se desta premissa levanta-se a seguinte hipótese relacional-direta: 

quanto maior for a ação do crime organizado transnacional maior será a 

probabilidade de cenários instáveis no sistema internacional. 
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1.3 Objetivos 

1.3.1 Objetivo Geral 

O objetivo deste estudo é apresentar e discorrer a respeito do crime 

organizado transnacional, explorando as suas manifestações e objetivos, os 

problemas que esse fator causa no sistema internacional e os mecanismos de 

combate que os Estados têm procurado utilizar contra o tráfico de drogas e a 

lavagem de dinheiro. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

a) Apresentar e discutir o conceito de crime organizado transnacional, e, 

também, identificar e suas formas de atuação, focando em duas de suas 

manifestações – o narcotráfico e a lavagem de dinheiro.  

b) Identificar as mudanças ocorridas no crime organizado transnacional que 

levaram à superação do conceito tradicional de organização hierárquica. 

Para tal, buscar-se-á identificar sua nova articulação através das redes 

difusas de atuação econômica, política e social.  

c) Discorrer acerca dos mecanismos de enfrentamento dos Estados ao 

crime organizado transnacional, bem como o papel da cooperação entre 

os governos no combate a essa criminalidade. 

 

1.4 Metodologia 

Na presente pesquisa será realizada uma análise do crime organizado 

transnacional, procurando descrever e investigar o assunto através de consultas 

a fontes bibliográficas além da utilização de artigos, teses e revistas, aplicando 

o método hipotético-dedutivo. Dessa forma, levantada uma hipótese buscar-se-

á chegar a uma conclusão através de uma inferência dedutiva.  

No intuito de validar as hipóteses levantadas serão abordados os aspectos 

teóricos mais importantes no trato do tema, buscando identificar a forma de 

atuação do crime organizado transnacional no sistema internacional, procurando 

mostrar suas características e influências nas Relações Internacionais e o papel 

dos Estados no seu combate. 
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Também foram recolhidos materiais eletrônicos para a pesquisa, por meio 

de sites confiáveis de busca e sites de notícias periódicas nacionais e 

internacionais, e materiais da Polícia Federal, da ONU, além das bibliotecas 

digitais do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. 

 

1.5 Estrutura do Trabalho 

Para validar a hipótese levantada e responder a pergunta de trabalho, esta 

pesquisa será desenvolvida em três capítulos, nas quais serão abordados os 

aspectos teóricos e empíricos do tema.  

Assim, o primeiro capítulo é responsável por levantar o conceito de crime 

organizado transnacional e a suas duas formas de manifestação, abordadas 

neste estudo.  

O segundo capítulo busca analisar as características do crime organizado 

transnacional, bem como sua estrutura organizacional – focando na superação 

do crime transnacional do conceito de organização tradicionalmente hierárquica 

para a atuação em forma de redes. 

Por último, o terceiro capítulo tem um caráter mais empírico, buscando 

descrever e analisar os mecanismos de cooperação que os Estados têm adotado 

no combate ao crime organizado transnacional. 

 

 

 

 

 

2. MARCO TEÓRICO 

Tendo em vista a magnitude e o alcance que o crime organizado 

transnacional exerce no sistema internacional, e sabendo que os Estados 

isoladamente não são eficientes no enfrentamento da criminalidade 
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transnacional, buscando meios de cooperação internacional para criar 

mecanismos eficientes de combate, assim, a presente pesquisa basear-se-á em 

duas teorias das Relações Internacionais – o Neoliberalismo Institucional e a 

Interdependência Complexa.  

 

2.1 Neoliberalismo Institucional 

  A teoria do neoliberalismo surgiu como uma alternativa ao pensamento 

realista – onde somente o Estado tem relevância no sistema internacional – 

evitando os excessos utópicos do liberalismo anterior. Na corrente neoliberal a 

visão ainda continua centrada no Estado, entretanto, este convive num sistema 

pluralista regulado por instituições interestatais. Dessa forma os neoliberais 

sugerem que com os fatores corretos, o sistema internacional provê as 

oportunidades para a interação e cooperação internacional. Keohane (1989 apud 

SARFATI, 2005, p. 155) destaca a importância do conceito de descentralização 

e institucionalização para compreensão do mundo moderno. 

Como já destacado no estudo o mundo tem vivenciado – desde o fim da 

Guerra Fria, ou seja, início da década de 90 – uma série de mudanças, dentre 

elas, o avanço tecnológico, o avanço das comunicações, a intensificação das 

transações financeiras e o crescimento do volume de comércio. Essas 

mudanças estão modificando o sistema internacional, acrescentando novos 

atores que antes não tinham tamanha relevância nas relações internacionais. 

Sarfati (2005, p.160) identifica um conjunto de atores não estatais que 

atualmente influenciam o sistema internacional, dentre eles, destaca-se 

terroristas, máfias e traficantes. 

O meio internacional tem atualmente grande facilidade para manter a 

comunicação, e esse aumento de contato seguido do encurtamento das 

distâncias, graças aos avanços tecnológicos, provocou um aumento da interação 

entre as comunidades dos diferentes países; esta interação ordenou-se sobre 

dois eixos: multiplicação dos fenômenos de interdependência e aumento das 

tensões nas relações internacionais. 
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Vítimas dessa interdependência os Estados então procuram regular suas 

relações através de instituições, ou seja:  

Quando há um alto grau de interdependência, os Estados tendem a 
estabelecer instituições internacionais para lidar com problemas 
comuns. Ao fornecer informações e reduzir os custos das relações 
interestatais, as organizações conseguem promover a cooperação 
através das fronteiras. Podem ser tanto organizações internacionais 
formais, como a OMC, a UE ou a OCDE, quanto conjunto de acordos 
menos formais (muitas vezes chamados de regimes) que lidam com 
questões ou atividades comuns – acordos de navegação, aviação, 
comunicação ou meio ambiente (JACKSON, 2003, p. 80). 

Para Keohane (1973, p.71 apud MALUF):  

institutionalist theory assumes that states are the principal actors in 
world politics and that they behave on the basis of their conceptions of 
their own self interests. Relative capabilities – realism’s “distribution of 
power” – remain important, and states must rely on themselves to 
assure themselves gains from cooperation 

 

Os neoliberais acreditam que o conflito não é o resultado necessário da 

premissa de que os Estados buscam realizar o interesse próprio e que a 

cooperação é possível e pode ser oriunda do auto-interesse dos Estados. 

Mesmo assim os neoliberais reconhecem a dificuldade de alcançar os acordos 

internacionais, mas reconhecem que a habilidade dos Estados de se comunicar 

e cooperar uns com os outros depende da construção de instituições (SARFATI, 

2005, p.156). 

Vale destacar que as instituições por si só, são de pouca eficiência e sem 

legitimidade. Maluf (2008, p.7) afirma que o maior problema no sistema 

internacional no que se concerne às instituições, é que elas têm que ser 

reconhecidas e legitimadas pelos Estados. 

Para Viotti (2012, p.148) os Estados utilizam as instituições internacionais 

para garantir o seu auto interesse e executam tarefas importantes que garantem 

a cooperação. Para Lisa Martin (apud MALUF, 2008, p.08): 

[…]from a positivist perspective, the relation between international 
institutions and order is a relatively simple one. The entire point of 
institutions is to embody norms and rules, and thus to induce more 
certainty and predictability in patterns of international interactions. 
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Para os neoliberais as instituições compensam a falta de confiança entre 

os Estados, permitindo um fluxo de informação entre os seus membros, gerando 

maior transparência às ações dos países e seus motivos. Dessa forma, os 

Estados focam no ganho absoluto – onde enquanto o resultado de um for bom 

não importa se do outro seja melhor. Os pensadores dessa corrente teórica ainda 

acreditam que um alto nível de institucionalização reduz de forma significativa os 

efeitos desestabilizadores da anarquia (JACKSON, 2003, p.170). 

Por fim, pode-se resumir o neoliberalismo institucional da seguinte maneira: 

instituições internacionais contribuem para a promoção da cooperação entre os 

Estados, assim, aliviam a falta de confiança entre os Estados e o sentimento de 

insegurança e medo mútuo presente no ambiente – problemas tradicionais da 

anarquia internacional. (JACKSON, 2003, p.170). 

 

2.2 Interdependência Complexa 

A importância da teoria da interdependência no presente estudo se deve 

ao fato dos reflexos que a globalização causa nas áreas econômica, social, 

política, cultural e militar. Desse modo, os atores internacionais tanto os 

governamentais como os não governamentais sofrem diretamente o resultado 

dessa interdependência. Devido aos efeitos multidimensionais do crime 

organizado transnacional no sistema internacional, é válido basear-se nessa 

teoria para explicar a busca pela integração e cooperação dos Estados no 

combate a essa criminalidade organizada transnacional. 

Keohane e Nye, definem a interdependência como (2001, p.7): 

In common parlance, dependence means a state of being determine 
dor significantly affected by external forces. Interdependence, most 
simply defined, means mutual dependence. Interdependence in world 
politics refers to situations characterized by reciprocal effects among 
countries or among actors in different countries. 

 

Segundo Keohane a interdependência favorece o processo de cooperação 

entre os Estados, principalmente, através dos organismos internacionais que 

buscam estabilizar o sistema internacional. Keohane destaca que essa 
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estabilização não significa uma perda de poder, mas uma mudança na forma de 

se lidar com ele. 

Freire (2012) destaca que o Estado deixou de ser o único ator capaz de 

produzir alterações e criar situações de dependência direta. Portanto, são os 

atores não governamentais que contribuem diretamente com o acontecimento 

da relatada teoria. Assim, o fato de que a ação dos diversos atores influem 

diretamente em vários níveis cria a noção de uma teia de relações 

interdependentes. 

Neste sentido, Keohane destaca que o desenvolvimento da tecnologia, dos 

transportes e dos meios de comunicação, favoreceram o surgimento de atores 

não-estatais no sistema internacional. Tais atores têm capacidade de influenciar 

a agenda internacional e muitas vezes causar efeitos nos Estados. 

Assim, para se entender a interdependência, Keohane e Nye, destacam a 

necessidade de se entender dois conceitos – vulnerabilidade e sensibilidade. 

Logo, segundo eles: 

Sensitivity involves degrees of responsiveness within a policy 
framework - how quickly do changes in one country brings costly 
changes in another, and how great are the costly effects? It's measured 
not merely by the volume of flows across borders but also by the costly 
effects of changes in transaction on the societies or governments. 
Sensitivity interdependence is created by interactions within a 
framework of policies. 
[...]The vulnerability dimension of interdependence rests on the relative 
availability and costliness of the alternatives that various actors face [...] 
Vulnerability can be defined as an actor's liability to suffer costs 
imposed by external events even after policies have been altered. Since 
it's usually difficult to change policies quickly, immediate effects of 
external changes generally reflect sensitivity dependence. Vulnerability 
dependence can be measured only by the costliness of making 
effective adjustments to a changes environment over a period of time 
(KEOHANE e NYE, 2001, p.10-12). 

Percebe-se, então, que todos os atores são sensíveis e vulneráveis aos 

fatores externos, como o crime transnacional, porém a intensidade com que tais 

fatores externos os atingem é bem diferenciada (MARIANO, 2012, p.16) 

Observa-se então, que as instituições internacionais servem para promover 

a integração e cooperação internacional, com o objetivo de melhorar a 

capacidade individual de solucionar problemas que dificilmente seriam 

solucionados unilateralmente (MARIANO, 2012, p.16-17). 
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Dessa forma, a interdependência complexa aparenta um aumento na 

integração (SARFATI, 2005, p.68), onde os países recorrem a organismos 

internacionais como a ONU, OCDE, GAFI/FATF, dentre outros, para buscarem 

meios de resolução de problemas individuais e comuns aos Estados.  

Portanto, a cooperação é vista como o meio mais racional e eficaz de 

solucionar conflitos e problemas, tendo as instituições internacionais o papel de 

promover a conformidade dos atores aos padrões de comportamentos aceitos 

de modo geral por todos (MARIANO, 2012, p.18; NOGUEIRA, 2004, p.91). 

Dessa forma, nota-se a importância da teoria para explicar a importância 

da criação de organismos para o combate ao crime organizado transnacional, 

que desafia a soberania dos Estados e a estabilidade do sistema internacional. 

A cooperação internacional, então, possibilita uma maior interação entre os 

Estados, propiciando a criação de estruturas e processos para o enfrentamento 

de seus problemas internos e externos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. CONCEITUAÇÃO DE CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL E 

SUAS FORMAS DE ATUAÇÃO. 

 

Considerado atualmente uma das maiores ameaças à segurança humana, 

o crime organizado transnacional projeta-se como um entrave ao 
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desenvolvimento político, econômico, social e cultural da sociedade 

(SANDRONI, S/D, p.03). As intensas mudanças sofridas pelo mundo após a 

Guerra Fria acarretou mudanças na forma de agir dos agentes do crime 

organizado, que passaram a ter um impacto cada vez mais transnacional 

(PEREIRA, 2010, p.08). Os fluxos transnacionais de informação criaram 

sociedades em redes, que se organizam por meio da tecnologia da informação 

e geram transformações estruturais na sociedade atual (CASTELLS, 1999, 

p.12). Tais mudanças e fluxos fizeram que as Organizações Criminosas 

atuassem cada vez mais de forma estruturada e organizada. Para Cepik e Borba 

(2011, p.375) a globalização incrementa fluxos de comércio, pessoas, capitais, 

culturas e conhecimentos; no entanto, esse processo tem uma face obscura: o 

advento das organizações criminosas “transnacionais”. 

Antes, porém, vale destacar que, nem todas as atividades do crime 

organizado transnacional são praticadas por organizações criminosas, e nem 

tampouco, que toda organização criminosa se dedica ao crime transnacional. 

Assim o presente capítulo tem a finalidade de propor a conceituação do 

crime organizado transnacional, bem como sua presença, ocorrência, 

desenvolvimento e influência nas Relações Internacionais. 

3.1 Crime Organizado Transnacional  

“A prática do crime é tão antiga quanto a própria humanidade.” A afirmação 

de Castells (1999) expõe que a criminalidade não é um fenômeno recente, ao 

contrário disto Castells mostra que desde a sua existência a humanidade passou 

a conviver com o problema da criminalidade. Vladimir Aras (S/D) destaca que na 

história da humanidade sempre houve grupos de delinquentes mais ou menos 

organizados, que reuniam suas forças para alcançar objetivos comuns de 

domínio territorial e de poderio econômico, quase sempre usando a violência e 

a corrupção. 

Segundo Eduardo A. da Silva (Apud ARAS, S/D, p.01), as mais antigas 

organizações criminosas de que se tem notícia são as: 

Tríades chinesas, que tiveram origem no ano de 1644, como 
movimento popular para expulsar os invasores do império Ming. Com 
a declaração de Hong Kong como colônia britânica em 1842, seus 
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membros migraram para essa colônia e posteriormente para Taiwan, 
onde não encontraram dificuldades para incentivar os camponeses 
para o cultivo da papoula e exploração do ópio [...]. Um século mais 
tarde, quando foi proibido o comércio do ópio em todas as suas formas, 
as Tríades passaram a explorar solitariamente o controle do próspero 
mercado negro da heroína. 

 

O término da Guerra Fria marcou a queda da União Soviética e o triunfo do 

liberalismo, que derrubou fronteiras no mundo inteiro. Nos anos 1990, as 

barreiras comerciais e financeiras internacionais sucumbiram juntamente com o 

Muro de Berlim.  As comunicações ficaram mais fáceis. As viagens, mais 

baratas. O comércio internacional, por exemplo, cresceu de US$ 3,7 trilhões em 

1993 para US$ 13,6 trilhões em 20071. E o alcance de suas atividades estendeu-

se também. Mas com ele também foi globalizada a criminalidade. 

O advento da globalização acompanhado pela evolução tecnológica, pela 

disseminação da democracia e da economia, teve e tem papel fundamental na 

evolução do crime organizado, na medida em que todo o aparato desenvolvido 

para a economia formal e para trocas capitalistas legítimas foi apropriado por 

esquemas criminosos ao redor do globo, assim, crimes antes praticados apenas 

em âmbito doméstico das nações passaram a ser cometidos também no plano 

transnacional, em razão das facilidades da nova economia global (ARAS, S/D, 

p.03). Esse panorama veio colocar um desafio marcante e difícil para a maioria 

das sociedades modernas, nomeadamente para aquelas que são geridas, pelo 

menos teoricamente, por governos democráticos e/ou enquadradas por 

economias de mercado livre. As redes criminosas internacionais têm 

demonstrado grande agilidade em tirar proveito das oportunidades que, à escala 

mundial, emergem das extraordinárias mudanças na política, nos negócios, nas 

tecnologias e nas comunicações. Assim, segundo Naím (2006, p.35): 

O novo ambiente oferece vantagens às organizações criminosas 
capazes de responder e se adaptar rapidamente às novas 
oportunidades e permite que mudem constantemente de localização, 
táticas, meios e mecanismos para ganhar o máximo de dinheiro 
possível (NAÍM, 2006, p.35). 

 

                                                           

1 Informações extraídas da revista super interessante. Disponível em: < 

http://super.abril.com.br/cultura/mafia-616475.shtml > Acesso em 31/04/2013 

http://super.abril.com.br/cultura/mafia-616475.shtml
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Araújo (2010) complementa esse pensamento destacando que o processo 

de globalização, alicerçado na interdependência econômica e na liberalização 

dos mercados internacionais financeiros e de mercadoria, juntamente com a 

revolução tecnológica, além de prover benefícios para economia mundial, trouxe, 

também, efeitos danosos sobre esta. Por fim, Ayerbe (apud ARAUJO, 2010, 

p.21) afirma que as reformas econômicas, que buscaram liberalizar mercados 

em âmbito global, retiraram o poder regulatório da mão dos governos, 

dificultando o controle fronteiriço e financeiro, tornando, assim, favorável tanto a 

circulação de produtos ilícitos como a prática da lavagem de dinheiro. Nesse 

contexto, criou-se, então, uma cisão entre aqueles que buscam mercados mais 

liberalizados e aqueles que querem combater o crime transnacional. 

O fim da Guerra Fria contribuiu para a proliferação ao redor do mundo de 

Estados fracos e falidos com um governo titular e um esqueleto de algumas 

instituições democráticas. Esses Estados residiam na esfera de influência de 

uma das superpotências, em troca de proteção militar e auxílio econômico.  

Quando essa proteção entrou em colapso, o mesmo aconteceu com a rede de 

segurança que defendia governos frágeis de perderem o controle sobre seus 

territórios ou recursos. (SANTANA, 2012, p.02). 

O crime organizado cada vez mais aumenta seu poder e se expande 

internacionalmente. Portanto, é nessa configuração que o crime organizado 

usufruiu da globalização e tornou-se uma ameaça transnacional. Sabe-se que 

onde a autoridade estatal é fraca, o terrorismo e o crime organizado são mais 

propensos a ocorrerem (SANDRONI, S/D, p.06). 

Nota-se que a criminalidade, então, como fenômeno inerente à sociedade, 

acompanha o desenvolvimento populacional e tecnológico da sociedade na qual 

está inserido, modernizando-se, também. Neste sentido, pode-se definir crime 

organizado como um fenômeno cambiante porque segue as tendências dos 

mercados nacionais e internacionais (WERNER, 2009). 

Sabe-se que a construção do conceito do que é crime organizado não é 

fácil, no entanto, Gómez (1997, apud Lopez) registra que existem duas 

modalidades de crime organizado: as de categoria internacional como a norte-

americana, as tríades chinesas ou as máfias italianas e a de categoria 
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regional ou local que tem caráter mais modesto, e que pode florescer em 

qualquer país. 

Nas duas últimas décadas, as organizações criminosas têm vindo a 

estabelecer, cada vez mais, as suas operações de uma forma transnacional, 

aproveitando-se da globalização econômica e das novas tecnologias 

(CASTELLS, 1999). A partir da década e 1990, e mais incisivamente desde o 

início do século XXI, os países passaram a ter uma preocupação especial com 

o crime organizado transnacional, passando a ser percebido como uma das 

novas ameaças no mundo pós-Guerra Fria. 

O termo crime organizado transnacional é uma expressão relativamente 

nova (WERNER, 2009) mas que, no entanto, já faz parte da agenda internacional 

e tem ganhado maior destaque e espaço em convenções e acordos que visam 

coibir o tráfico de drogas e a lavagem de dinheiro, duas de suas faces mais 

predominantes.  Como dito, o interesse de estudiosos e profissionais sobre as 

organizações criminosas e suas atividades transfronteiriças aumentou após o 

fim da Guerra Fria, produzindo explicações variadas sobre a sua ocorrência, seu 

desenvolvimento e impacto.  

Assim, Pereira (2011) destaca que uma série de políticas – domésticas e 

internacionais – vinculadas tanto às potências internacionais, quanto aos países 

em desenvolvimento, contribuiu para que houvesse uma crescente preocupação 

com o fenômeno do crime organizado transnacional, inserindo-o em importantes 

fóruns de governança política e econômica global. 

Durante a maior parte do século XX o crime foi visto pelos governos como 

um assunto de foro doméstico, referente à segurança pública e não à segurança 

nacional ou internacional (PEREIRA, 2011, p.21). Isso originou a maior 

dificuldade teórica para lidar com o tema, que é a definição de crime organizado. 

Hoje não existe uma definição concreta para expressão de crime organizado, 

tendo na verdade debates ideológicos que permeiam a questão (ARAUJO, 

2010). Observa-se, na verdade, diversas tentativas de se conceituar, de forma 

coesa e minuciosa, o que seja o crime organizado e organizações criminosas. 

Aras (S/D, p.03) destaca que: 
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Embora nos últimos quatrocentos anos tenham existido, em todo o 
globo, diferentes espécies de grupos criminosos estruturados, foi no 
século XX que o crime organizado assumiu uma nova dimensão, com 
a sua profissionalização. Estudiosos da sociologia, da economia e do 
direito passaram a ocupar-se do tema, em suas mais variadas formas 
e manifestações. 

 

Logo, é notável, atualmente, a dificuldade de se chegar a um consenso 

acerca conceituação e da definição de organização criminosa no ordenamento 

jurídico dos países, e de igual modo no Brasil. 

Mendroni (2009) destaca que para se definir crime organizado é necessário 

também levantar o conceito de Organização Criminosa, pois estas são 

intrinsecamente ligadas. O autor, ainda, complementa destacando que o ponto 

crucial para se definir as Organizações Criminosas está exatamente no 

significado do termo organização, que Ada Becchi (apud MENDRONI, 2009, 

p.09) explica da seguinte forma: 

O termo organizar contém, na linguagem corrente, uma ação muito 
ampla. Individua uma ação voltada a estabelecer uma ordem nas 
relações entre vários elementos que compõem o todo e/ou resultado 
das ações. Compõe, em substância, alguns dados centrais: A 
articulação de um conjunto de elementos distintos. As relações entre 
estes elementos, a ordem que deles resulta, o objetivo para o qual tudo 
é dirigido. Em face do último aspecto, a relação fundamental entre os 
elementos é pressuposta de natureza cooperativa. 

 

E complementa referindo a definição de organização segundo as Ciências 

Sociais: 

Conjunto formalizado e hierarquizado de indivíduos integrados para 
garantir a cooperação e a coordenação dos membros para a 
perseguição de determinados escopos, ou seja, como uma entidade 
estruturada dotada de ideais explícitos, de uma estrutura formalizada 
e de um conjunto de regras concebidas para modelaram o 
comportamento em vista da realização daqueles objetivos. 

 

No Brasil a lei de n° 10.217, de 11 de abril de 2001, buscou delinear três 

ilícitos distintos: quadrilha ou bando, organização criminosa e associação 

criminosa. Contudo – estando quadrilha ou bando e associação criminosa 

tipificados, respectivamente, no artigo 288 do Código Penal e na Lei n° 2.889/563 

– definição de organização criminosa continuou sem ser tipificada no 

ordenamento jurídico brasileiro, embora esteja enunciada na lei n° 10.217. 
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Ainda em âmbito nacional, Guaracy Mingardi (Apud: MENDRONI, 2009, 

p.18) buscou tipificar uma organização criminosa como sendo um grupo de 

pessoas voltadas para atividades ilícitas e clandestinas que possuem uma 

hierarquia própria e capaz de planejamento empresarial, que compreende a 

divisão do trabalho e o planejamento de lucros. 

Para Cressey (1969 apud WERNER, 2009, p.38) uma organização 

criminosa é aquela voltada para a maximização dos lucros com a venda de bens 

e serviços ilícitos, tendo a intenção criminosa como elemento definidor da 

estrutura do crime organizado. Portanto, o crime organizado é uma atividade 

praticada por um grupo de pessoas – que possuem posições específicas, 

previamente definidas na organização para cada participante – engajadas na 

prática de determinadas atividades ilícitas, e contam com os executores, 

corruptores e corrompidos. 

A Unidade de Crime Organizado da INTERPOL, por sua vez, define 

organizações criminosas como “qualquer grupo que tenha uma estrutura 

corporativa, cujo principal objetivo seja o ganho de dinheiro através de atividades 

ilegais, recorrendo frequentemente a imposição do temor e a intimidação de 

terceiros.” 

Desse conceito advém a caracterização das organizações criminosas 

como estruturas coorporativas. Atuam, portanto, como se fossem verdadeiras 

empresas. Neste sentido, Naím (2006) argumenta que o mundo ainda pensa em 

crime organizado e suas redes em termos de terrorismo. No entanto, para Naím, 

o lucro é uma motivação tão poderosa quanto Deus. Assim, as organizações 

criminosas se estruturam e atuam no comércio ilícito – aquele que infringe 

regras, leis, regulamentações, tarifas e todos os procedimentos de que as 

nações lançam mão a fim de organizar os negócios, reforçar os códigos morais 

e proteger seus cidadãos – como verdadeiras empresas transnacionais, tendo 

como objetivos principais a busca de espaço e de lucro advindo de suas 

atividades ilícitas.  

Sabendo o que vem a ser uma organização criminosa, vale agora buscar o 

conceito de crime organizado. Assim, vários órgãos e instituições internacionais 
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buscam levantar a definição e conceituação do crime organizado. Para o FBI o 

crime organizado é:  

Any group having some manner of a formalized structure and whose 
primary objective is to obtain money through illegal activities. Such 
groups maintain their position through the use of actual or threatened 
violence, corrupt public officials, graft, or extortion, and generally have 
a significant impact on the people in their locales, region, or the country 
as a whole. 

 

No entendimento da ONU, crime organizado é a organização de grupos 

que visam à pratica de atividade econômica, que possuem laços hierárquicos e 

se utilizam, frequentemente, do recurso à violência, à intimidação, à corrupção e 

a lavagem de seus lucros ilícitos. 

Já a União Européia entende o crime organizado como uma associação 

estruturada de mais de duas pessoas, estabelecidas durante um determinado 

período de tempo, que pratica delitos com o intuito de obter benefícios 

patrimoniais e de influir de maneira indevida no funcionamento da autoridade 

pública (MENDRONI, 2009, p.16). 

O Fundo Nacional Suíço de Investigação Científica, por sua vez, destaca 

que há crime organizado quando: 

Uma organização, cujo funcionamento se assemelha ao de uma 
empresa internacional, pratica uma divisão de tarefas muito rigorosa, 
dispõe de estruturas hermeticamente separadas, concebidas de forma 
metódica e durável, e quando procura obter o máximo de lucros 
possível cometendo infrações e participando na economia legal. Para 
tal, a organização recorre à violência, à intimidação, e procura 
influenciar a economia e a política. Apresenta, geralmente, uma 
estrutura fortemente hierarquizada e dispõe de mecanismos eficazes 
para impor as suas regras internas. Os seus protagonistas são, além 
do mais, altamente intercambiáveis (ZIEGLER, 1998, p.43). 

 

Observa-se que houve mudanças na forma de agir dos agentes do crime 

organizado, que passaram a ter um impacto cada vez mais transnacional 

(PEREIRA, 2010, p.8). Werner (2009) expõe a importância de levantar o conceito 

de transnacional para se entender as organizações criminosas, com isso torna-

se necessário buscar a origem do termo transnacional – utilizado por Samuel 

Huntington em seu artigo “Transnational Organizations in World Politics (1973). 

Segundo ele, entende-se como transnacional, em uma definição simples, algo 
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que vai além das fronteiras nacionais. Huntington classifica como organizações 

transnacionais aquelas que obedecem três critérios: (1) estrutura complexa que 

apresenta um comando central hierarquizado; (2) forma de atuação específica 

com respaldo na especialização e no domínio de uma técnica e; (3) 

desenvolvimento de suas atividades através de várias fronteiras 

Guilherme Werner (2009), ainda, destaca três perspectivas para a 

compreensão da criminalidade organizada transnacional: (1) a perspectiva 

política onde o crime organizado é resultado de uma estrutura estatal fraca; (2) 

a social, que através de elementos culturais e sociais como fatores presentes no 

desenvolvimento da criminalidade organizada transnacional; (3) e a econômica, 

que se desenvolve em razão da demanda por bens e serviços ilícitos.  

Dessa forma Werner (2009) classifica a criminalidade transnacional como 

uma expressão relativamente nova, embora não seja um fenômeno novo. O 

autor destaca que o crime organizado transnacional é uma associação 

estratégica de indivíduos que atuam de forma supranacional, tendo por meta a 

obtenção de ganhos ilícitos. Assim, tal fenômeno, trata-se, ainda, de um grande 

gênero que engloba diversas modalidades e se apresenta como uma ameaça às 

áreas social, econômica, política, jurídica e ambiental, podendo se apresentar 

como uma ameaça a área militar também, em razão de enfrentar os valores 

fundamentais dos Estados como a liberdade e a igualdade. 

Assim, o conceito de criminalidade sintetizado por Braz (apud: Machado, 

2006, p.57) é um dos mais completos. Segundo ele, refere-se: 

[...] àquela modalidade de organização criminosa que, atuando de 
forma empresarial e transnacional na exploração de atividade ilícita, 
impulsionada por uma demanda de mercado, utiliza, para tanto, os 
modernos meios tecnológicos colocados à nossa disposição, as 
práticas mercantis usuais e, principalmente, a conivência dos órgãos 
responsáveis pela sua repressão, os quais restam imobilizados por 
força da corrupção. 

 

Na ausência de uma definição concreta e única do que é crime organizado, 

muitos países vêm procurando valer-se, para isso, da definição dada pela 

Convenção de Palermo, o arcabouço jurídico basilar neste sentido, que é a 

seguinte: 
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 a) Grupo criminoso organizado – grupo estruturado de três ou mais 
pessoas, existente há algum tempo e atuando concertadamente com o 
propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou enunciadas na 
presente Convenção, com a intenção de obter, direta ou indiretamente, 
um benefício econômico ou outro benefício material; 

b) Infração grave - ato que constitua infração punível com uma pena 
de privação de liberdade, cujo máximo não seja inferior a quatro anos 
ou com pena superior;  

c) Grupo estruturado - grupo formado de maneira não fortuita para a 
prática imediata de uma infração, ainda que os seus membros não 
tenham funções formalmente definidas, que não haja continuidade na 
sua composição e que não disponha de uma estrutura elaborada 
(PLANALTO, 2004). 
 

Nota-se, então, a árdua tarefa que é chegar a um consenso e conceituar o 

crime organizado transnacional. Mendroni (2009) destaca que existe a presença 

de diversas definições com pontos semelhantes, mas de conteúdo geral 

distintas. 

O que as evidências demonstram é que o crime organizado tem hoje uma 

dimensão transnacional, envolvendo atividades numa escala global, onde a 

permeabilidade das fronteiras permite a circulação praticamente sem controle, 

nomeadamente dos fluxos financeiros 

Logo, percebe-se que a construção de um conceito do que venha a ser 

crime organizado, ainda, não é um assunto bem definido e não há um consenso 

em torno da sua conceituação. Entretanto, pode-se auferir que o crime 

organizado transnacional é a manifestação de organizações criminosas que 

possuem algumas características: é composta por um grupo de duas ou mais 

pessoas; especialização e distribuição específicas de tarefas, visando o 

aperfeiçoamento; funcionamento e divisão de trabalho semelhante a empresas 

internacionais; sua motivação é a busca pelo ganho ilícito, o lucro; normas e 

regras pré-estabelecidas; de categoria transnacional, na proporção em que não 

acata as fronteiras de cada país e delineia características parecidas em inúmeras 

pátrias, comandando um poderio baseado em uma estratégia universal e numa 

composição estabelecida que possibilite aproveitar as debilidades estruturais de 

Estados fracos. 

Crime organizado transnacional, portanto, é aquele que causa ofensa ao 

menos a dois países, tanto em aspecto jurídico quanto em aspectos político, 
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econômico e social, podendo ser as organizações criminosas conceituadas 

como um grupo estruturado hierarquicamente, estável e com normas pré-

estabelecidas, que se dedica a prática de atividades ilícitas com o objetivo de 

obter recursos financeiros (NAÍM, 2006). 

Consequentemente, o crime organizado deixou de ser um simples 

problema da economia de mercado para passar a ser uma ameaça que diz 

respeito à estrutura organizacional dos próprios países. Ao alcançar um nível de 

poder que anteriormente era reservado exclusivamente a Estados, este 

fenômeno adquiriu a capacidade de desestabilizar econômica, social e ainda 

politicamente os países onde opera. Nunca o crime organizado atravessou 

tantas fronteiras nem movimentou tanto dinheiro – 20% da economia mundial, 

segundo o venezuelano Moisés Naím, ex-diretor do Banco Mundial (NAÍM, 2006, 

p.110). 

3.2 Tráfico de Drogas 

Uma característica evidente das organizações criminosas é a 

especialização. Há aquelas que atuam no narcotráfico; outras se dedicam ao 

tráfico de armas de fogo; algumas se especializam no contrabando de órgãos e 

espécies ameaçadas de extinção. Existem ainda aquelas que agem apenas nos 

campos financeiro e econômico (ARAS, S/D, p.02). Segundo a UNODC as três 

atividades mais lucrativas para o crime organizado transnacional são: o tráfico 

de drogas, o tráfico de armas e o tráfico de pessoas. 

O tráfico de drogas é o tipo de crime mais lucrativo do mundo, sendo maior, 

inclusive, que a renda interna de muitos países (WERNER, 2009, p.13). A ONU 

registra o tráfico de drogas em mais de 150 países do mundo, o que representa 

quase a totalidade de seus países membros. Reconhece-se que é materialmente 

difícil de poder quantificar com toda a precisão por se tratar de uma economia 

que opera de maneira obscura. A UNODC estima que esse mercado movimente 

mais de 400 bilhões de dólares por ano. 

Com a facilitação dos meios de comunicação e a agilização dos meios de 

transporte – resultantes da globalização – os traficantes de drogas passaram a 

transpor mais facilmente as fronteiras das respectivas nações, espalhando esse 

tipo de comércio clandestino por todo o mundo. Sabe-se que hoje o narcotráfico 
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atua em escala global, são inúmeras as organizações criminosas que o praticam 

e sua produção origina-se, em geral, em estados falidos e países em via de 

desenvolvimento ( em sua grande maioria, localizada na América do Sul, Oriente 

Médio, Sudeste Asiático e África), sendo o seu consumo efetuado, em grande 

parte, nos países ricos (PEREIRA, 2010). 

Observa-se, contudo, que apesar de sua expansão começar em 1970 foi 

a partir da década de 90 que houve um crescimento extraordinário da indústria 

do tráfico de drogas, tendo aumentado o número de países que adentraram no 

circuito desse ilícito, o que transformou a economia e a política de vários desses 

países. Pode-se auferir que em Estados falidos onde há governos fracos, o poder 

do tráfico penetra nos mais altos escalões das instituições nacionais e na 

organização social. Muitos Estados falidos são praticamente geridos por 

organizações criminosas que possuem forte representação no aparelho político 

estatal (NAÍM, 2006). 

Os traficantes passaram a se aproveitar de facilidades e fragilidades das 

estruturas para interagirem com traficantes de outros países, realizando um 

volumoso comércio ilícito e de difícil combate e fiscalização. Em vista disso Naím 

(2006) afirma que nunca os traficantes foram tão ricos, internacionais e influentes 

como a partir da década de 90. Neste sentido Aras (S/D, p.04) enfatiza que: 

[...] as organizações criminosas, cada vez mais poderosas, acabariam 
procurando ganhos de escala, para ampliação dos seus mercados 
consumidores de entorpecentes, de produtos contrabandeados, de 
armas e outros bens e serviços ilícitos. Do mesmo modo, tais grupos 
não deixariam de se valer dos sucessos da integração econômica 
mundial, decorrente das novas tecnologias e dos cada vez mais 
eficientes sistemas globais de telecomunicações e de transportes. 
Essa logística pensada para o mercado legítimo de produtos e serviços 
foi fundamental para a ampliação do poder de tais organizações. 

 

Werner (2009, p.79), por sua vez, afirma que o narcotráfico é um 

fenômeno essencialmente transnacional. É baseado sobre tudo nas leis da 

oferta e da procura, assim, nutre-se das fragilidades de ordem político-

econômica e do enfraquecimento das instituições nacionais e da sociedade civil. 

Procópio (1997, p.87) complementa afirmando que: 

[...] as estruturas do narcotráfico e sua operação respondem tanto a 
estímulos de mercado, em sua dimensão transnacional e global, como 
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a fatores e circunstâncias de ordem doméstica e mesmo local que 
definem o modo de inserção de um país no contexto do narcotráfico 
internacional e as condições específicas do seu funcionamento. 

Segundo Manuel Castells (1999) é possível entender o tráfico de drogas 

através de cinco características. Na base do fenômeno encontra-se a explosão 

do consumo e a popularização da droga, especialmente nos países capitalistas 

desenvolvidos. Assim primeira característica delas está orientada para a procura 

e a exportação, tendo como grande mercado os Estados Unidos, apesar do 

crescimento de abastecimento para Europa Ocidental e para Ásia. 

A segunda é a internacionalização e a divisão da mão de obra no processo 

produtivo, ou seja, sua produção tem sido feita de forma bastante segura. Um 

bom exemplo é a região andina, que há anos tem se especializado no cultivo das 

folhas de coca. 

A terceira característica é “o componente essencial de toda a indústria da 

droga é o sistema de lavagem de dinheiro”. Este componente será explicado no 

próximo tópico deste capítulo. 

Uma quarta característica é uso da violência para assegurar os interesses 

e as transações do tráfico. O tráfico não tem apenas capital, também possui 

exércitos particulares com armamento extremamente moderno. Toda importante 

organização criminosa possui assassinos que são responsáveis por garantir o 

bom funcionamento das operações, além de atuarem contra a concorrência 

garantindo a proteção da organização. 

A última característica diz respeito a corrupção, pois os traficantes precisam 

corromper e/ou intimidar autoridades locais e nacionais, como juízes, políticos, 

policiais, alfândega, empresários, jornalistas entre outros. Esse controle 

praticado pelos traficantes é mais eficaz em Estados falidos. O tráfico de drogas 

não gera só lucro; a conseqüência de seu funcionamento abala todos os 

mecanismos inerentes à norma e à segurança. Isso ocorre porque o crime 

organizado estimula a corrupção nos órgãos públicos para garantir os interesses 

do tráfico.  

Os novos avanços tecnológicos desenvolvidos pelo auge e pela hegemonia 

do sistema capitalista no âmbito global, vinculados às transformações no plano 



32 
 

da produção internacional afetam a economia tanto de países industrializados 

como em desenvolvimento, tudo isso aliado a exclusão social facilitam o 

desenvolvimento da indústria das drogas, assim como seu consumo 

massificado.  

Podemos ainda reiterar que a demanda é um aliciante para a produção de 

drogas no mundo. O consumo dos grandes mercados, como o dos Estados 

Unidos, é um fenômeno que impacta de forma direta o crescimento do 

narcotráfico mundo afora (SANTANA, 1999). Neste sentido Naím (2006, p.71) 

afima que: 

A explosão global da procura e da oferta desfez a ilusão de 
invulnerabilidade que havia dentro do governo – ou, a esse respeito, 
na opinião pública – de muitos países. Agora, nenhum país está 
suficientemente isolado para supor que não faça parte do comércio 
mundial de drogas. Os países que há muito alimentavam a ilusão de 
ser apenas locais de “passagem” despertaram para o fato de que se 
tornaram grandes produtores, consumidores ou ambos.  

 

Todavia o tráfico de drogas acarreta importantes consequências sociais, pois a 

ameaça passa a ser dirigida igualmente à segurança dos próprios cidadãos. 

Assim, devido ao enfraquecimento das instituições estatais nos países 

especializados pelo cultivo das drogas, há um aumento na quantidade de crimes 

– acarretado pelo aumento da violência – além de altas taxas de corrupção, de 

desemprego e, consequentemente, da marginalidade (PROCÓPIO, 1997). 

Percebe-se que o tráfico de drogas ilícitas começou a atuar em paralelo com o 

Estado, ou seja, o tráfico de drogas começa a atuar nos pontos em que o Estado 

tem falhado ou não se mostra presente. 

Com relação a prática deste ilícito, o quadro abaixo é elucidativo quanto a 

suas multifacetadas dimensões e sintetiza bem o que foi apresentado ao longo 

desse capítulo. 

Quadro 1: Características das dimensões das organizações criminosas – Atividade Tráfico de 
Drogas. 

Características Dimensão Macro Dimensão Meso Dimensão Micro 
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Territórios Relação com 
diversos países. 
Poder global. 

Relações em um 
mesmo país e com 
muitas áreas em uma 
região. Podem ocorrer 
relações com outros 
países, mas não na 
envergadura da 
dimensão macro. 

Relações escassas. 
E, quando ocorre, se 
dá numa mesma 
região. 

Atividades da 
economia/Poder 
econômico. 

Lavagem de dinheiro 
envolvendo grandes 
somas de capital e 
empresas com sedes 
em várias localidades 
do mundo. 
Geralmente, o 
dinheiro é escondido 
em paraísos fiscais. 

Lavagem dinheiro no 
âmbito nacional e até 
internacional. Caso 
ocorra o processo de 
internacionalização 
financeira, este não é 
tão acentuado como 
na dimensão macro. 

Não existe o 
processo de lavagem 
de dinheiro. O lucro 
obtido só serve para 
comprar mais drogas. 

Poder Institucional Associação com 
atores institucionais 
relevantes. Contam 
com o apoio deste 
nos mais diversos 
países. 

Associação com 
atores institucionais 
nacionais e 
internacionais. No 
caso internacional, 
são atores 
institucionais de pouca 
expressão.  

Geralmente contam 
com o apoio de 
algum político da 
localidade, como 
prefeito, vereador ou 
líder comunitário. 

Poder de ação Desenvolve suas 
atividades nos mais 
diferentes países. 
Não possui controle 
em áreas específicas. 
Podem estar 
associados a grupos 
de terroristas ou 
praticar diretamente 
atos terroristas. 

Atua em âmbito 
nacional e, às vezes 
internacional. Exerce 
controle sobre áreas. 
A organização 
criminosa pode estar 
associada a grupos 
terroristas ou praticar 
diretamente atos 
terroristas. 

Exerce controle 
apenas da sua boca 
de fumo. 

Fonte: Revista Espaço Acadêmico. Disponível em: 

<http://www.espacoacademico.com.br/034/34coliveira.htm#_ftn12> Acesso em: 22 de abr. 
2013. 

 

3.3 Lavagem de Dinheiro 

Como já foi destacado anteriormente as organizações criminosas, para 

atingir seus objetivos, se estruturaram como verdadeiras empresas 

http://www.espacoacademico.com.br/034/34coliveira.htm#_ftn12
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transnacionais, reinvestindo os lucros no próprio negócio. Porém, ao contrário 

das empresas transnacionais, o reinvestimento feito por essas organizações não 

pode ser feito de forma direta, uma vez seus recursos são provenientes de 

atividades ilícitas (CORDEIRO, 2009). Assim, essas organizações utilizam o 

sistema de lavagem de dinheiro para poder ocultar o caráter e a procedência de 

seus ativos ilícitos. Lavagem de dinheiro e criminalidade, então, são temas 

umbilicalmente ligados, pois o objetivo último de qualquer organização criminosa 

é a legitimação de valores derivados de suas práticas ilícitas (ARAS, S/D). Neste 

sentido Callegari (2004 apud ARAS, S/D, p.19) complementa este raciocínio 

afirmando que: 

[...] a lavagem de dinheiro se encontra estreitamente vinculada à 
criminalidade organizada, pois, na maioria dos casos, a comissão 
desse delito requer uma estrutura não só para comissão da lavagem 
de dinheiro, como também no delito previsto, o que origina os bens que 
serão lavados. É certo que, na maioria das vezes, o delito que gera 
mais ganhos é o tráfico de drogas e, portanto, está muito vinculado à 
lavagem de dinheiro. 

 

Deste modo, no entendimento da COAF, a lavagem de dinheiro é o 

processo ou ato pelo qual o criminoso realiza diversas operações comerciais ou 

financeiras para incorporar na economia recursos que tenham se originado de 

atos ilícitos ou estejam de alguma forma a eles ligados, eliminando-se os indícios 

de sua origem. Complementa MINK que essa expressão refere-se à “intenção 

de ocultar a origem ilegal de recursos para que, num momento posterior, eles 

possam ser reintroduzidos na economia revestidos de legitimidade” (WERNER, 

2009, p.17). 

Já para Mendroni (2009) a lavagem de dinheiro é o método que a 

organização criminosa processa os ganhos financeiros obtidos com atividades 

ilícitas, buscando trazer a sua aparência para obtidos licitamente. Logo, é 

possível afirmar que toda organização criminosa pratica lavagem de dinheiro 

(MENDRONI, 2009, p.25). 

Lavagem de dinheiro é, portanto, um conjunto de operações comerciais ou 

financeiras através do qual os recursos gerados por crimes antecedentes 

passam a ter uma origem aparentemente lícita (CORDEIRO, 2009, p.58). 
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Esse processo, segundo a COAF, envolve e é explicada em três etapas: a 

Colocação (Placement), a Ocultação (Layering) e a Integração (Integration). No 

processo de colocação, o lavador procura inserir o dinheiro obtido de forma ilícita 

no sistema econômico, ou seja, o agente criminoso coloca o dinheiro em uma 

instituição financeira legítima, normalmente através de pequenos depósitos ou 

pequenas compras de ativos, de forma a dificultar o monitoramento dos bancos.   

A segunda etapa é a ocultação, também chamada de estratificação. É a 

fase mais complexa da lavagem de dinheiro, pois, após a inserção no mercado 

financeiro, os ativos ilícitos devem ser desvinculados de sua origem, assim, os 

valores são fracionados e movimentados de modo a dificultar o seu rastreamento 

pelas autoridades financeiras. Werner (2009) destaca que nessa etapa realizam-

se diversas operações complexas, tanto em nível nacional quanto internacional, 

interrompendo, assim, uma sequência de evidências – caso a origem do dinheiro 

venha ser investigado. Cordeiro (2009) complementa destacando que para 

dificultar a ligação com a origem ilícita, o criminoso realiza muitas conversões 

nas quais o dinheiro passeia por diversos países na forma de ações, cheques de 

viagem, receita por serviços prestados. Nesta etapa, muitos criminosos dão 

preferências a países que adotam leis de sigilo bancário. Conforme Barros (apud 

ARAS, S/D): 

Na segunda etapa do processo de lavagem de dinheiro pratica-se a 
dissimulação, também conhecida por fase de controle ou 
estratificação, que corresponde ao acúmulo de investimentos, que 
visam maquiar a trilha contábil dos lucros provenientes do crime 
antecedente. Nesta fase da ação criminosa, a conduta se reveste de 
várias e sucessivas operações e transações econômico-financeiras, 
inclusive nos chamados “paraísos fiscais”, feitas com emprego de 
sofisticados meios eletrônicos e com propósito de disfarçar a ilícita 
origem do dinheiro sujo, sendo então utilizadas muitas contas 
bancárias, investimentos diversificados, etc., envolvendo a 
participação de pessoas físicas e jurídicas empenhadas em camuflar 
os ativos ilícitos. É no desenrolar desta superposição de transações 
que o ciclo de lavagem basicamente se efetiva, eis que é inerente à 
dissimulação o objetivo final de estruturar o lucro ilícito com nova 
aparência de ativos lícitos. Portanto, nesta fase, também se apresenta 
a estrutura, ou seja, a ação do agente lavador que efetua aplicações 
de grandes volumes de dinheiro gerados pela atividade criminosa 
(crimes antecedentes), porém, estruturados ou divididos em quantias 
menores.  

 

Na última etapa, a Integração, o dinheiro é reintegrado a economia formal 

de forma legítima. Geralmente é feita em forma de investimentos em empresas 
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locais, onde o criminoso possui participação nos lucros. Assim, com o 

reinvestimento contínuo do dinheiro ilegal no mercado há uma transformação do 

aspecto ilegítimo em legítimo sucessivamente (CORDEIRO, 2009). 

Observa-se que o crime de lavagem de dinheiro trata-se de uma ameaça 

internacional, pois propicia aos agentes criminosos uma forma de financiar suas 

atividades ilícitas. Por outro lado, tem-se que considerar que quase toda 

organização criminosa mescla atividades lícitas com ilícitas (MENDRONI, 2009). 

Especialistas estimam que cerca de US$500 bilhões de dinheiro ilícito – cerca 

de 2% do PIB mundial – circulam anualmente na economia.2  

Logo, para uma melhor ilustração da proporção do problema da lavagem 

de dinheiro, abaixo segue um mapa informativo com as principais zonas de 

lavagem de dinheiro, bem como os principais grupos transnacionais que 

realizam este ilícito, no período de 2000 – 2004. 

 

 
Figura 1: The dirty-money 2000 – 2004. 

                                                           
2  Disponível no site da COAF: 

<https://www.coaf.fazenda.gov.br/conteudo/publicacoes/downloads/cartilha.pdf> Acesso em: 

13/05/2013. 

https://www.coaf.fazenda.gov.br/conteudo/publicacoes/downloads/cartilha.pdf
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Fonte: Le Monde Diplomatique. Disponível em: < 
http://mondediplo.com/maps/crimedpl2000> Acesso em 15/05/2013 

 

Portanto, concluída a apresentação dos conceitos que definem o objeto de 

estudo desta monografia parte-se, na sequência, para uma discussão 

fundamental para o entendimento de como se organizam estes atores e, 

igualmente, como se processam as dinâmicas no competitivo mercado dos 

ilícitos transnacionais. 

 

 

 

 

 

http://mondediplo.com/maps/crimedpl2000
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4. CARACTERÍSTICAS DO CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL, 

SUA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E “MODUS OPERANDI”  

 

Como abordado no capítulo anterior o crime organizado transnacional é um 

fenômeno cambiante por seguir as tendências dos mercados nacionais e 

internacionais se tornando uma ameaça à sociedade contemporânea 

(WERNER, 2009). Observa-se, também, que a divisão de trabalho, o 

gerenciamento de funções bem como a presença de hierarquia são 

características fundamentais das organizações criminosas, como apontado pela 

maior parte das fontes citadas neste trabalho.  

Observa-se, então, que as organizações criminosas atuam como 

verdadeiras empresas transnacionais, onde funções são estabelecidas para 

cada um de seus membros – respeitando-se a hierarquia. Todavia os agentes 

criminosos perceberam a necessidade de se criar novos mecanismos de 

distanciamento dos líderes com seus comandados, de forma a impedir a 

identificação e dificultar a captura. Neste sentido, o crime organizado 

transnacional – até então organizado de forma rígida – fragmentou-se em redes, 

descentralizando hierarquias e se organizando em células – de modo a dificultar 

o combate das autoridades estatais contra suas atividades ilícitas. 

Assim, o presente capítulo procurará discorrer acerca da forma de 

hierarquização do crime organizado transnacional e a sua nova forma de 

articulação através de redes. 

4.1 Características do Crime Organizado Transnacional 

Para uma melhor compreensão da estrutura organizacional do crime 

organizado transnacional, bem como seu modus operandi, torna-se necessário 

a análise e suas características. Assim, Mingardi (1998 apud LIMA, 2005) 

destaca que inexiste um modelo único de crime organizado e aponta, pelo 

menos, dois tipos distintos: o crime organizado tradicional e o empresarial. O 

autor ainda aponta como características centrais do crime organizado: (a) 

existência de uma hierarquia bem definida; (b) uma previsão de lucro, de 

resultado operacional, daí a decorrência de um modelo com traços de empresa 
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capitalista; (c) simbiose com o Estado, razão última da subsistência e perenidade 

do crime organizado.  

Oliveira (2005) destaca que a análise do crime organizado transnacional, 

do ponto de vista terminológico, é feita sob duas ópticas: a macrocriminalidade, 

que designa a criminalidade em moldes empresariais; e a microcriminalidade, 

que é utilizada para designar a criminalidade comum ou tradicional. Neste 

sentido, Oliveira (2005, p.37) destaca que: 

A microcriminalidade se caracteriza pela ação isolada de um agente, 
de forma impulsiva e, mesmo que em grupo, em um concurso 
espontâneo, não habitual e sem estabilidade. A macrocriminalidade se 
reveste de um caráter empresarial, hierárquico, semelhante a um 
organismo privado, com direção, gerencia e executivos. 

 

Já Aras (S/D)3 destaca que nas organizações criminosas de caráter 

empresarial é indispensável que haja uma formatação do grupo de tal modo que 

se torna perceptível a divisão de tarefas, uma estrutura hierárquica piramidal e 

objetivos comuns, de caráter essencialmente econômico. 

Giraldo e Trikunas (2007 apud WERNER, 2009, p.88) destacam três visões 

para a análise do crime organizado, podendo estas ser competitivas ou coexistir 

entre si:  

a.) Hierarquia: modelo clássico perceptível dos estudos das máfias 

e outras manifestações tradicionais do crime organizado; 

b.) Redes: abordagem que utiliza o instrumental sociológico, a partir 
da formação de redes criminosas e de suas articulações 
intersubjetivas, e; 

c.) Mercado: enfoque baseado nos mercados onde os bens e 

serviços ilícitos se desenvolvem, impactando a economia formal. 

 

Em todos os casos observam-se pontos convergentes, entretanto tais 

enfoques são o bastante para definir o grau de ameaça que o crime representa 

para a sociedade contemporânea (WERNER, 2009). Assim, os defensores da 

abordagem hierárquica argumentam que esses grupos exercem sua força 

                                                           
3 Disponível em: <http://gtld.pgr.mpf.gov.br/artigos/artigos-docs/convencao-palermo.pdf> 

Acesso em 10/05/2013 

http://gtld.pgr.mpf.gov.br/artigos/artigos-docs/convencao-palermo.pdf
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através da violência controlando um grupo de pessoas e infiltrando-se na 

sociedade lícita. Já os que defendem a segunda abordagem (a de redes) 

argumentam que através de redes voláteis há uma maximização dos lucros e 

uma minimização dos riscos, que assim, dificultam a sua identificação e as ações 

dos Estados. Há também os críticos destas duas visões que argumentam que o 

crime organizado transnacional encontra-se cada vez mais disperso em 

pequenos grupos na conquista do mercado de bens e serviços ilícitos (GIRALDO 

e TRIKUNAS, 2007 apud WERNER, 2009). 

Nota-se, também, que as estruturas organizacionais variam em diversas 

modalidades hierárquicas. Neste sentido Werner (2009) identifica duas 

características fundamentais das formas de organização do crime organizado: 

uma associativa (ligada à hierarquia e redes) e a outra de mercado (ligada a 

atividade econômica que tem por finalidade o lucro). Assim, o crime organizado 

transnacional pode ser definido como uma associação estratégica de indivíduos, 

tendo por meta a obtenção de ganho ilícito. 

4.2 Definindo a Natureza dos Ilícitos: Da Superação de Organização 

Hierárquica Rígida a Atuação em Forma de Redes. 

O debate ao redor do crime, por várias décadas, foi monopolizada pelo 

conceito de hierarquia, que conferiu um caráter totalitário aos seus líderes. 

Assim, a hierarquia foi identificada, inicialmente, como a principal característica 

do crime organizado, sendo utilizada como ferramenta de análise dos grupos 

criminosos tradicionais – como a máfia (WERNER, 2009). Diversos estudiosos 

– como Cressey (1969 apud WERNER, 2009), Mingardi (1996 apud Lima 2005), 

Mendroni (2009) – observaram e destacaram a existência de uma rígida 

estrutura hierarquizada, com precisa repartição de competências, nas 

organizações mafiosas.  

Entretanto, a influência de uma sociedade mais dinâmica, cada vez mais 

globalizada e caracterizada por um incrível desenvolvimento tecnológico, trouxe 

a assimilação destas transformações para o crime organizado transnacional e 

derrubou a noção de controle monopolista das organizações criminosas através 

da hierarquia. Os mecanismos estabelecidos por estes grupos tradicionais 

tornaram-se contraproducentes, sobretudo em um ambiente em que não se pode 
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desenvolver atividades ilícitas através de um controle rígido e hierarquizado 

como promovido anteriormente pelas máfias, mas sim através das redes voláteis 

que consigam dissimular a ação legal (WERNER, 2009).  

Com o fortalecimento do crime organizado ao redor do mundo, em especial 

o narcotráfico, a partir de 1990 as organizações criminosas aperfeiçoaram seu 

modus operandi, adquirindo um caráter mais complexo e transnacional. 

Passaram, assim, a operar como verdadeiras empresas, com objetivos 

criminosos, funcionando em moldes empresariais e explorando as atividades 

criminosas como se fosse um empreendimento lícito (OLIVEIRA, 2005). A partir 

de 1970, as atividades criminosas têm passado por uma série de mudanças, que 

culminaram em ações cada vez mais organizadas. Neste sentido Arbex Jr e 

Tognolli (1998 apud LIMA, 2005, p.77) afirmam que as dimensões e as formas 

de organização do crime no mundo contemporâneo nada têm a ver com aquilo 

que existia há duas ou três décadas. 

Neste sentido, cabe destacar o estudo desenvolvido pelo Escritório de 

Drogas e Criminalidade da ONU, onde foram coletadas informações de quarenta 

grupos do crime organizado transnacional em atuação em dezesseis países que 

permitiram a identificação de cinco tipos diferentes de estruturas hierárquicas 

das redes criminosas, descritos no organograma abaixo: 

Quadro 2: Características e Estrutura Hierárquica das Organizações Criminosas 

 

 

 

HIERARQUIA REGIONAL:  é a 

forma mais sofisticada de hierarquia, 

possuindo as seguintes 

características: 

 Linhas rígidas de comando 
partindo de um centro; 

 Relativa autonomia para 
componentes regionais; 

 Múltiplas atividades; 
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HIERARQUIA AGRUPADA 

OU EM NÚCLEO:   

 Conjunto de grupos 
criminosos que tenham 
estabelecido um sistema de 
controle;  

 Núcleo central de comando 
com diversas hierarquias 
periféricas; 

 Ordens partindo do núcleo 
central para as organizações 
periféricas, que possuem um 
elevado grau de autonomia; 

 

 

 

GRUPO CENTRAL: 

 Centro relativamente rígido e 
bem organizado, mas 
desestruturado; 

 Limitado número de 
participantes (20 indivíduos 
ou menos); 

 Baixo vínculo social ou 
identidade étnica. 
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REDE CRIMINOSA:  

 Definidas por 
indivíduos que se envolvem 
em atividades ilícitas através 
de alianças voláteis; 

 Forma-se ao redor de 
indivíduos 
fundamentais/chaves; 

 Não é necessária a 
filiação aos grupos 
criminosos; 

 Lealdade e união 
essenciais para a 
manutenção da rede; 

 Reforma da rede após 
a saída do indivíduo/chave. 

Fonte: Nações Unidas, Pesquisa Piloto, 2002, p.39-444 

 

O primeiro modelo apontado pelo estudo é o de hierarquia padrão. Esta é 

a forma que tradicionalmente se caracteriza o crime organizado. A liderança é 

exercida por um único líder, responsável pela tomada de decisões e manutenção 

de comando. O poder é centralizado em sua pessoa. Mantêm-se rígida disciplina 

entre o grupo. A união se baseia nos vínculos sociais de identidade étnica e 

cultural. 

O segundo modelo destacado é o de hierarquia regional. Esta forma possui 

mais dinamicidade em relação à primeira. Os núcleos de atuação regional gozam 

de certa autonomia nos processos decisórios. Entretanto, há um centro de 

controle, de onde partem os comandos. As recomendações do núcleo central 

podem anular qualquer iniciativa dos grupos locais. Essa estrutura se assemelha 

às franquias de negócios, onde há o repasse de porcentagens dos ganhos ao 

comando central. 

O terceiro modelo identificado é o de hierarquia agrupada ou em núcleo. 

Aqui também há um grupo central de comando. Este se relaciona com os demais 

                                                           
4 Disponível em: <http://www.unodc.org/pdf/crime/publications/Pilot_survey.pdf> Acesso em: 

20/05/2013 

http://www.unodc.org/pdf/crime/publications/Pilot_survey.pdf
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e, os demais entre si, possuindo um grau elevado de autonomia. A atuação do 

grupo central consiste em resolver controvérsias possíveis entre os grupos 

periféricos e otimizar os recursos. Observa-se que sua estrutura é semelhante a 

um guarda-chuva, onde o núcleo central estabelece ligação com cada núcleo 

periférico e, estes, uns com os outros. 

O quarto modelo identificado é o grupo central. Neste, o número de 

indivíduos envolvidos é relativamente pequeno, geralmente não ultrapassa 20 

indivíduos. Um núcleo central administra as atividades e uma periferia ao seu 

redor. Nela se encontram grupos arregimentados de acordo com a atividade 

criminosa a ser praticada. Os chefes centrais desenvolvem suas tarefas de 

acordo com suas especialidades. 

Por fim, a Pesquisa Piloto identifica a estrutura em redes. Diferentemente 

dos grupos anteriores, aqui não há uma hierarquia central detentora dos poderes 

de comando de forma centralizada. A rede é formada por indivíduos que se 

envolvem na atividade através de laços voláteis. Não há necessidade de filiação 

ao grupo criminoso. Basta ao indivíduo que ele possua as habilidades que são 

demandadas. Este tipo de vinculação, mais frouxa, dificulta o rastreamento das 

ações e a identificação dos autores por parte das autoridades estatais. Nelas as 

autoridades conseguem identificar algum suspeito, a rede imediatamente se 

desfaz e posteriormente se reorganiza ao redor dos outros indivíduos 

(WERNER, 2009). 

Castells (2000, p.498) afirma que devemos compreender a iminência das 

redes a partir do desenvolvimento do capitalismo contemporâneo, assim Castells 

destaca que as:  

Redes são instrumentos apropriados para a economia capitalista 
baseada na inovação, globalização e concentração descentralizada; 
para o trabalho, trabalhadores e empresas voltadas para a flexibilidade 
e adaptabilidade; para uma cultura de desconstrução e reconstrução 
contínuas; para uma política destinada ao processamento instantâneo 
de novos valores e humores públicos; e para uma organização social 
que vise a suplantação do espaço e invalidação do tempo. 

 

 Ainda conforme o autor citado a proeminência dos formatos em redes é 

abrangente e constituem a principal forma de organização da sociedade 
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contemporânea. Assim, Castells (2003) destaca que o sucesso e a expansão do 

crime transnacional na década de 90 deve-se a flexibilidade e a versatilidade da 

sua organização. O autor, então, destaca que a formação de redes é o seu 

modus operandi padrão, tanto internamente, ou seja, em cada uma das 

organizações criminosas, como internacionalmente, no nível de outras 

organizações criminosas. Estas, por sua vez, serão construídas de acordo com 

os interesses dos grupos criminosos e de maneira a facilitar a sua prática em 

nível internacional. 

Neste sentido, é importante destacar que a forma de organização 

hierarquizada vai se abrandando na exata medida em que as ações de Estado 

dificultam as operações de criminosos (WERNER, 2009, p.99). Assim, os novos 

arranjos em redes buscam dificultar a identificação dos líderes criminosos e o 

combate da criminalidade organizada por parte das autoridades estatais. 

A necessidade de fugir da repressão das forças policias instituídas no 

Estado-nação faz de alianças estratégicas entre redes criminosas um fato 

essencial nessa nova forma de operações (CASTELLS, 2003, p.226). O que 

possibilita sua dinamicidade global é justamente sua configuração em redes, que 

facilita a fuga ao mecanismo de controle do Estado. Isoladas, muito 

possivelmente, as organizações encontrariam dificuldades para atuar em 

diversos países ao mesmo tempo. Dessa maneira, o estabelecimento de 

vínculos através de redes se torna estratégico para o êxito das ações em nível 

internacional. 

 

Observa-se que na atuação em redes os envolvidos não estabelecem, 

necessariamente, uma ligação direta entre si. Assim, os papéis e 

responsabilidades de cada um são diferentes, bem como o peso e a participação 

de cada um na organização, onde, alguns são fundamentais para a organização, 

principalmente por serem responsáveis pelas conexões. É em torno destes 

indivíduos-chaves que há uma organização em redes. 

Werner destaca que as redes criminosas podem se estruturar de três 

formas, são elas: 
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Rede em Cadeia: caracterizado por uma linha de 

comando onde as decisões caminham do início ao fim 

da organização passando por nós, utilizado nas redes 

e contrabando.  

 

 

Rede em Estrela ou Central: onde os diversos 

atores encontram-se ligados a um comando central 

(embora não existam necessariamente vínculos de 

hierarquia) e todas decisões caminham através de um 

nó central. 

 

Canais em Rede: onde cada ator é capaz de se 

comunicar plenamente com todos os outros atores em 

rede. 

Fonte: Aquilla e Ronfeldt (2000: 8-9 apud WERNER, 2009, p.98) 

Assim, as redes podem ser em formato de uma cadeia, caracterizando-se 

por uma linha de comando onde as diretrizes passam do início ao fim do eixo de 

núcleos. Estes são elos, pontos de conexão que mantêm a estrutura em cadeia. 

Ou pode ser no formato de uma estrela, uma rede central. Nela os núcleos são 

ligados a um comando central, semelhante a tentáculos com um elo central onde 

perpassam todas as orientações. Não existe entretanto, uma hierarquização das 

decisões. Podem ser ainda na forma de canais em rede. Neste caso, os núcleos 

possuem plena autonomia. São capazes de estabelecer contato e contínua 

comunicação com todos ou outros grupos da rede ao mesmo tempo. Assemelha-

se a uma tessitura em que cada nó é ligado a todos os demais. 

Todavia, nota-se que as mudanças na forma de atuação do crime 

organizado deve-se a dois fatores, já apontados anteriormente: a globalização, 

ou seja, o avanço tecnológico e de comunicações, o crescimento do fluxo 

transnacional de pessoas, bens e capitais e; o enfraquecimento estatal, 

representado nas mudanças das políticas ocorridas nas economias fechadas e 

nos regimes autoritários, juntamente com a inquietude provocada com o término 
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da Guerra-Fria. Esses fatores foram responsáveis por arruinar as autoridades 

estatais em diversos países, ao mesmo tempo que possibilitaram a ascensão 

dos grupos criminosos que adotaram as redes transnacionais para atuarem sem 

serem identificados (WERNER, 2009). 

Neste sentido, Werner (2009, p.99-100) expõe que: 

A globalização é aqui compreendida como um fenômeno 
específico, indicativo da capacidade de se criarem e desenvolverem os 
fluxos dinâmico das comunicações, transporte de pessoas e bens de 
consumo, e no intercâmbio das informações e não apenas na 
homogeneização dos costumes [...] O enfraquecimento dos Estados 
por seu turno é identificado em razão da forma como o controle dos 
fluxos de bens e pessoas é efetuado, e na dificuldade de se 
estabelecer um conjunto de medidas eficazes para um lado, evitar a 
ação da criminalidade transnacional, e de outro lado, não atentar contra 
as liberdades públicas e as garantias individuais dos cidadãos, bem 
como na dificuldade existente no compartilhamento das informações e 
dos conhecimentos sensíveis de segurança entre os Estados. 

 

Entretanto, observa-se que existem críticos do enfraquecimento dos 

Estados apontando que há manifestação do crime organizado transnacional nos 

países ricos, contudo, é importante destacar que o crime organizado 

transnacional necessita dos países ricos para desenvolver suas atividades – em 

especial para lavagem de dinheiro proveniente de atividades ilícitas – sendo os 

Estados fracos suas zonas de segurança (WERNER, 2009). Neste sentido, 

Castells (2003) observa que primeiro há a instalação de comandos gerenciais de 

produção em regiões de baixo risco, onde o controle estatal é relativamente 

fraco; em segundo lugar há o fornecimento das demandas dos mercados 

preferenciais, onde podem cobrar preços mais elevados. 

Vê-se, portanto, que a globalização influenciou na adoção de novas formas 

de cooperação e estruturação do crime organizado transnacional através de 

redes fluídas, tendo em vista que o modelo de hierarquia formal não mais era 

condizente com a realidade imposta a partir dos anos 90 (WERNER, 2009).  

Aufere-se então que na atualidade, o poder nas organizações em rede é 

difundido e seu exercício é efetivado através de núcleos de comando. Esta 

característica facilita a atuação da organização, possibilitando que ela se dê em 
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locais diferentes no mesmo período de tempo. Disso depende o sucesso do 

empreendimento criminoso que atua transnacionalmente.  

O êxito das atividades ilícitas é derivado da capacidade de articulação entre 

os núcleos atuantes em diferentes regiões, obtendo resultados em tempo cada 

vez mais curto. Assim, a atuação em redes conferem aos líderes e às 

associações criminosas um nível de cooperação e distanciamento, além de 

diminuir as suas vulnerabilidades frente às ações de enfrentamento estatais. 

Observa-se, então, que as organizações passam a ostentar um nível de 

sofisticação e dissimulação que dificulta o seu combate (WERNER, 2009). 

4.3 Redes Difusas de Atuação Econômica 

Segundo Oliveira (2005) a criminalidade transnacional se reveste de um 

caráter empresarial, caracterizado como um empreendimento sistemático e 

semelhante como uma atividade econômica bem dirigida, se aproximando de 

uma sociedade anônima, dado a impessoalidade da organização o que nos leva 

a pensar o crime transnacional sob o ponto de vista da sua atuação nos 

mercados. 

Atualmente o crime organizado está presente nos negócios do mundo dos 

esportes, do entretenimento e informação, do mercado de capitais conectado em 

tempo real, no intangível mercado de futuros e derivativos, nas grandes 

transações imobiliárias, dentre outros setores de ponta da economia formal 

(LIMA, 2005). 

 A organização de redes difusas de atuação econômica tem sido a estrutura 

organizacional mais comum dos grupos criminosos internacionais. A modalidade 

de atuação em rede se caracteriza por uma hierarquização difundida, diferente 

da hierarquia tradicionalmente conhecida. Essa modalidade monta uma rede 

criminosa de elevadas proporções e rompendo os limites nacionais, tornando-se 

uma teia complexa de atuação vasta. Neste sentido Werner (2009, p.105) afirma 

que: 

A perspectiva de atuação do crime organizado transnacional 
pode ser atribuída à lógica inexorável do mercado, no lugar da 
sofisticação ou abrangência empresarial das grandes organizações, 
existe atualmente uma tendência de um grande número de pequenos 
empreendedores atuarem na identificação das demandas, criando as 
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ofertas adequadas para os bens e os serviços ilícitos demandados, e 
interagindo através das redes difusas e fluidas, objetivando dificultar a 
sua identificação e praticamente, impossibilitando o rastreamento de 
atividades desenvolvidas. 

 

Observa-se que os grupos criminosos em redes difusas são capazes de 

recolher e analisar as informações, podendo se adaptar rapidamente às 

estratégias de combate ao crime utilizadas pelas autoridades estatais, além de 

aprenderem com a experiência. Esses grupos compartilham as informações 

através da estruturação de um banco de dados e efetuam as adaptações táticas 

e estratégicas necessárias para evitar seu combate e captura. 

Assim, o modelo de estrutura em redes de atuação difusa é mais vantajoso 

para o crime organizado transnacional. Ela se adequa aos objetivos do grupo, à 

flexibilidade do mercado e à dinâmica política das instituições governamentais. 

Neste sentido, Castells (2003, p.240) complementa afirmando que: “A grande 

mobilidade e extrema flexibilidade das redes lhes possibilita livrar-se das 

regulamentações nacionais e dos procedimentos rigorosos necessários à 

cooperação entre a polícia de diferentes países”. 

Estruturas no formato de redes são expansivas. Expandem-se 

ilimitadamente anexando novos elos, transpondo fronteiras e reduzindo barreiras 

espaços-temporais. Segundo Castells (2000) uma estrutura social baseado em 

redes é um sistema aberto e altamente dinâmico, suscetível de inovação sem 

ameaças ao seu equilíbrio. Assim, as redes difusas que conectam os ilícitos no 

espaço são cada vez mais amplas, aumentando suas articulações e dificultando 

o seu combate. 

Por conseguinte, se observa um grande impacto do crime nas instituições 

e políticas dos Estados, tendo em vista que a soberania do Estado é alvo de 

ameaças diretas de redes criminosas altamente flexíveis e que se esquivam dos 

mecanismos de controle. Neste sentido, a oportunidade tecnológica e 

organizacional de formar redes globais tem vindo a transformar o crime 

organizado, atribuindo-lhe ainda mais poder (CASTELLS, 2003). Como ilustra o 

quadro a seguir, uma síntese desta expansão a partir do que fora exposto ao 

longo destas páginas: 
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Figura 2: Mapa Mundi do Crime Organizado Transnacional 

 
Fonte: Folha de S. Paulo (23/03/2003, p. C1 e 29/07/2003, p. C1 apud LIMA, 2005, p.53) 

 

Portanto, concluída a análise da evolução da forma de atuação do crime 

organizado transnacional segue-se, na sequência, para a parte mais empírica 

deste estudo, onde se fará uma análise acerca dos mecanismos de cooperação 

que os Estados têm adotado em resposta ao crime transnacional.  
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5. OS INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NO 

COMBATE AO CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL 

 

Conforme abordado nos capítulos anteriores, o crime transnacional é uma 

ameaça que, praticamente, afeta, direta e/ou indiretamente, todas as nações e 

teve sua ascensão no plano internacional facilitada com o término da Guerra-

Fria.  



52 
 

A globalização, também, foi fundamental para o avanço da criminalidade 

organizada ao redor do mundo e determinante para o crime organizado 

transnacional se tornar uma ameaça à sociedade contemporânea, tornando-se 

um entrave concreto ao seu desenvolvimento econômico, político e social.   

O processo de globalização pode ser analisado sob inúmeras perspectivas, 

todas elas relacionadas à transformação dos espaços nacionais em arenas 

globais. Assim, temas que antes eram estruturados sob uma ótica estritamente 

nacional passam à escala mundial, modificando profundamente a dinâmica das 

relações econômicas, financeiras, sociais e informativas (SAADI; BEZERRA 

apud JUSTIÇA, 2012). 

Logo, a cooperação internacional atua, tendo como referência o cenário 

descrito acima, como resposta lógica às situações propiciadas pela interação 

dos países na criação de mecanismos para coibir o desenvolvimento do crime 

organizado transnacional (MEDEIROS, 2009). 

Quando se fala em integração econômica de países na Europa, América, 

Ásia, necessariamente está se falando também em adequação a um conjunto de 

normas jurídicas comuns (MEDEIROS, 2009, p.64). 

Assim, o presente capítulo procurará discorrer acerca dos mecanismos de 

enfretamento dos Estados ao crime organizado transnacional, bem como o papel 

da cooperação no combate a essa criminalidade. 

5.1 Mecanismos de Enfrentamento da Criminalidade Organizada 

Transnacional 

Tendo em vista a dimensão do problema do crime transnacional, que se 

expandiu utilizando-se ao máximo a porosidade das fronteiras resultantes da 

globalização, é sabido que este, atualmente, é considerado uma das maiores 

ameaças à segurança humana (SANDRONI, S/D, p.03). 

Segundo estimativas da UNODC o crime transnacional movimenta cerca 

de dois a três por cento do rendimento econômico mundial anualmente 

(WERNER, 2009). Sem dúvidas o fenômeno da globalização e o processo de 
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desregulação de mercados facilitou o avanço da criminalidade transnacional, 

que passou, cada vez mais a, ter caráter transnacional.  

Assim, o crime organizado transnacional é uma ameaça às instituições 

democráticas e às estruturas organizacionais dos Estados, além de um desafio 

para o ordenamento jurídico internacional (SANDRONI, S/D).  

O combate ao crime organizado transnacional, portanto, torna-se 

importante para os Estados e à sociedade internacional. Nesse contexto, vê-se 

a necessidade de se estabelecer um acordo global e aprimorar a cooperação 

internacional na tentativa de obstruir as atividades criminosas. Logo, a 

cooperação revela-se um instrumento indispensável nesta luta, tanto nas 

relações bilaterais entre os Estados quanto no âmbito multilateral em instâncias 

internacionais, como a Organização das Nações Unidas, a União Europeia e o 

Mercosul. (SANDRONI, S/D; MEDEIROS, 2009). Neste sentido Medeiros (2009, 

p.64 destaca que: 

Além das ações de inteligência policial, financeira e estratégica que 
devem nortear as políticas públicas de combate aos grandes 
conglomerados criminosos, algumas outras têm se demonstrado 
eficazes para a cooperação deste objetivo. 

Logo, no que se refere à prevenção e ao enfrentamento do crime 

organizado, Lavorenti (apud MEDEIROS, 2009, p.65) cita alguns instrumentos 

que podem ser utilizados para a neutralização destes grupos. Entre eles estão: 

[...] a extradição (“consiste na entrega de uma pessoa a um estado 
estrangeiro para aí ser julgada ou cumprir pena que lhe foi imposta 
nesse estado”); a transmissão de processos penais (“consiste na 
delegação, em autoridade estrangeira, da competência para o 
procedimento penal que revela da competência para o procedimento 
penal que revela da competência originária da autoridade delegante”); 
a execução de sentença penal estrangeira (consiste “na execução, 
num determinado Estado, da sentença condenatória proferida num 
outro. Essa forma de cooperação reveste, como modalidade principal, 
a transferência de pessoas condenadas”); auxílio judiciário “de caráter 
acessório ou geral, cujo objetivo genérico é o da assistência ou 
colaboração prestada pelas autoridades judiciárias de um Estado, com 
vistas à realização dos fins do processo penal estrangeiro. 

 

Destaca-se, também, mecanismos relativos a INTERPOL que têm sido 

frequentemente adotados e utilizados por inúmeros países, com vistas à 

prevenção e à repressão de atos delitivos. Nota-se, que apesar das diferenças 
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nos ordenamentos jurídicos dos Estados vinculados a este órgão, a localização, 

busca e captura de criminosos têm se mostrado muito satisfatórias. 

A INTERPOL publica cinco tipos de difusões internacionais5, as mais 

relevantes para este estudo são: a do tipo Vermelha – utilizada para solicitar a 

prisão com vistas à extradição de uma pessoa procurada e se baseia numa 

ordem de prisão; a de tipo Azul – que tem por objetivo coletar informações sobre 

a identidade de uma pessoa ou suas atividades delituosas, sendo que seu 

principal objetivo é a localização de criminosos quando ainda não há a decisão 

de pedir sua extradição; e a de tipo Verde – esta é empregada para colocar de 

sobreaviso os países e facilitar informação sobre uma pessoa que cometeu 

delitos em um país e é provável que volte a cometê-los em outros países 

(MEDEIROS, 2009, p.66-67). 

Como já apresentado no capítulo segundo6 a criminalidade organizada 

transnacional tem mudado sua estrutura hierárquica, substituindo uma hierarquia 

rígida pela atuação em redes, dispersando suas atividades, seu planejamento e 

sua logística em vários continentes, buscando, dessa forma, confundir os 

sistemas jurídicos estatais usados para combater o crime transnacional e suas 

manifestações. Observa-se, portanto, por estranho que possa parecer, que o 

fato de cada país ter a sua própria legislação sobre crime organizado dificulta o 

combate a essa ameaça global. Evidencia-se, então, que o Estado sozinho é 

insuficiente na luta contra esse mal, pois o crime transnacional é um problema 

que transcende as fronteiras nacionais (SANDRONI, S/D). 

Assim, segundo a UNODC, torna-se necessário a adoção de respostas 

regionais eficazes para conter as atividades ilícitas e o empenho dos Estados na 

implementação de um instrumento jurídico internacional.  

                                                           
5 Informações constantes de um banco de dados internacional disponibilizado pela própria 

INTERPOL, acerca de pessoas procuradas pelas polícias dos países membros da INTERPOL. 

6 Cf. págs. 37-44 
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5.2 Principais Instrumentos de Cooperação Internacional no Combate 

ao Crime Organizado Transnacional 

Os avanços na tecnologia e na comunicação abriram novas perspectivas 

para uma criminalidade altamente sofisticada. Nessa dinâmica da globalização, 

particularmente a redução dos entraves ao movimento de pessoas, bens e 

transações financeiras transfronteiriças têm permitido aos grupos internacionais 

de crime organizado ampliar seus níveis de penetração (RABELO, 2007). 

Observa-se que o contexto internacional e o tratamento dado às questões 

de segurança, modificaram-se ao longo do tempo, em especial com o término da 

Guerra-Fria, com o surgimento de novas ameaças à segurança focalizadas em 

setores distintos do militar, como, por exemplo, nas esferas políticas, sociais, 

econômicas e ambientais (WERNER, 2009). 

Naím (2006) discorre que os governantes do século XXI devem ter em 

mente que a tecnologia por si só não basta para combater o comércio ilícito. 

Assim, as agências do mundo inteiro devem se unir em um esforço para 

promover uma ação global que possa fazer frente a esta ameaça que é 

igualmente global. Neste sentido, a cooperação internacional torna-se um 

imperativo na luta contra o crime organizado transnacional. 

Num mundo globalizado tanto a boa convivência quanto a conduta entre as 

nações são elementos primordiais. Daí o objetivo da cooperação internacional 

de facilitar o intercâmbio de soluções de problemas estatais (RABELO, 2007).  

Assim, a partir da percepção da necessidade de cooperar 

internacionalmente no combate ao crime transnacional, os Estados têm 

procurado unir esforços com esse propósito. E vêm, assim, firmando tratados de 

cooperação e criando organismos nacionais e internacionais com o intuito de 

combater essa ameaça (SALDANHA, S/D). 

Neste passo, não se pode se perder de vista a existência de vários níveis 

de “cooperação”. Por um lado, a cooperação interna, das justiças e das polícias, 

de outro lado a cooperação em nível internacional. Nota-se, assim, a 

necessidade de cooperação entre as instituições de segurança, tanto no plano 

interno dos Estados, quanto no plano externo. Portanto, nesse contexto as 
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instituições regionais e supranacionais desempenham um papel notório para a 

integração e cooperação dos órgãos de segurança (SALVADOR, 2009; 

WERNER, 2009). 

Observa-se que desde o final da década de 1980 diversos tratados foram 

assinados para proporcionar essa cooperação. Ressalta-se que o esforço 

conjunto objetivou dar uma resposta ao crescimento do crime organizado. Assim, 

com o intuito de uniformizar, no âmbito internacional, o combate ao crime 

organizado transnacional, foram criados alguns organismos supranacionais 

(ALMEIDA, 2008). 

Logo, uma maneira eficiente para o Estado se defender e, depois, eliminar 

o crime organizado transnacional através de leis internacionais, tratados 

internacionais, regimes internacionais (SALVADOR, 2009, p.113). 

5.2.1 Organismos e Tratados de Cooperação Internacional  

 Como já explicitado, o crime organizado transnacional é uma ameaça real 

à sociedade global. Assim, sem uma efetiva cooperação dos Estados a 

tendência será um crescimento das atividades ilícitas ao redor do mundo, como 

nos casos do tráfico de entorpecentes e dos crimes financeiros, objetos de 

investigação deste estudo (ALMEIDA, 2008; SALVADOR; 2009). 

Vale destacar que o atual processo de globalização pressionam os Estados 

a cooperarem com a comunidade internacional, onde, um ato de recusa de um 

Estado em cooperar na repressão ao crime transnacional pode resultar na 

qualificação do país como não confiável internacionalmente (SALVADOR, 2009, 

p.122). 

Assim, Salvador (2009, p.123) destaca que: 

Atualmente há um esforço codificador em âmbito global através de 
convenções modelo, acordo multilaterais ou oriundos de processos de 
integração, sendo que organismos internacionais como o Conselho 
Europeu, a ONU, a OCDE, preocupados com o problema (da 
criminalidade transnacional), oferecem auxílio através do 
aperfeiçoamento contínuo dos modelos de trocas de informações de 
forma a adaptá-los ao maior número de ordenamentos possível. 
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Sabe-se que o crime transnacional trata-se de um tema amplo nas relações 

internacionais e, por isso, existem diversos tratados, tanto em âmbito 

internacional como em âmbito regional, que discorrem sobre o assunto.  

No entanto, neste estudo, procurar-se-á, explorar as principais convenções 

e organismos internacionais que tiveram resultados e ações concretas no 

combate e na prevenção do crime organizado transnacional e suas formas de 

articulação.  

5.2.1.1 Organização das Nações Unidas (ONU) 

Sabe-se que a melhor forma de combater o crime organizado transnacional 

é por meio de um mecanismo que represente essa ordem mundial 

interconectada: a Organização das Nações Unidas – por conta de sua vocação 

política de alcance global (SALDANHA, S/D, p.9). Logo, a ONU não poderia ficar 

alheia aos problemas de âmbito mundial causados pelo crime organizado 

transnacional (SALVADOR, 2009, p.124). 

A Organização das Nações Unidas se insere no combate ao crime 

transnacional por meio de um processo contínuo de desenvolvimento, destinado 

a estabelecer a exata dimensão do problema da criminalidade organizada 

transnacional, buscando, assim, o fortalecimento da cooperação internacional 

para o seu combate (WERNER, 2009, p.155). 

Desde a década de 1980 as Nações Unidas desenvolveram uma 

sistemática análise do crime organizado, culminando em ações internacionais a 

serem adotadas no combate ao crime transnacional, buscando evitar o 

desenvolvimento das atividades criminosas. 

Em 1991, o VIII Congresso da Organização das Nações Unidas para a 

Prevenção do Crime e o Tratamento dos Deliquentes, realizado na cidade de 

Havana, estatuiu em sua resolução de nº 09, que os países “devem concentrar 

suas atenções nos novos métodos de investigação dos delitos e em especial nas 

técnicas elaboradas pelos diversos países para seguir o rastro do dinheiro” (apud 

SALVADOR, 2009, p.155). Já no 7° Congresso das Nações Unidas sobre 

Crimes, realizado em Milão em 1995, resultou num plano de ação em resposta 
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a ampliação do crime organizado inserido no contexto do tráfico de drogas e da 

corrupção. 

Assim, o papel da ONU no combate ao crime organizado transnacional 

pode ser percebido, em razão de sua longa tradição em lidar com questões 

relacionadas à justiça e atividade criminal, inclusive na criação da Comissão de 

Prevenção e Justiça Criminal em 1992. Tal comissão se destinou à questão do 

crime organizado transnacional, e encaminhou em 1994 a proposta – por meio 

do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC), para a 

realização da Conferência Mundial sobre Crime Organizado Transnacional, 

realizada em Nápoles (WERNER, 2009, p.156). 

Observa-se, então, que a ONU tem papel fundamental na prevenção do 

problema do crime transnacional. Neste sentido, destaca-se a criação, em 1997, 

de uma agência especializada sobre o assunto – o Escritório das Nações Unidas 

sobre Drogas e Crimes – com o intuito de subsidiar infraestrutura nos países 

interessados no combate ao crime organizado. 

 Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime: 

Resultante da maior atuação da criminalidade organizada no cenário 

internacional, a ONU observando a dimensão do problema criou, em 1997, uma 

agência especializada sobre o tema – o Escritório das Nações Unidas sobre 

Drogas e Crime (United Nations Office on Drugs and Crime – UNODC) – que 

tem o objetivo de apoiar e dar infraestrutura aos países interessados no combate 

ao crime organizado. A UNODC conta atualmente com aproximadamente 21 

escritórios em todo o mundo, e com atuação em mais de 150 países.7 

Segundo Rabelo (2007, p.287) a UNODC segue uma estratégia tripla em 

sua resposta contra a criminalidade organizada transnacional. São elas: 

A promoção da ratificação da Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Transnacional Organizado e de seus Protocolos e oferta de 
assistência técnica aos Estados que pretendem aplicá-la, sendo o 
objetivo a ratificação universal e o total cumprimento dos textos; a 
melhoria da cooperação judicial e assistência jurídica mútua, pois, em 
razão do caráter cada vez mais globalizado da criminalidade 

                                                           
7 Maiores referências sobre a UNODC no site do Escritório Regional do Brasil, acesso através 

do link http://www.unodc.org/brazil, ou no site da UNODC: http://www.unodc.org/ 

http://www.unodc.org/
http://www.unodc.org/
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organizada, a investigação, a acusação e a condenação do crime 
organizado transnacional não podem estar limitadas a um só Estado. 
Por isso, a Convenção contém disposições amplas sobre a cooperação 
internacional em matéria penal e, por último, as medidas de 
cooperação técnica, específicas para lidar com o crime organizado, 
sobretudo reforçando a capacidade das instituições no que se refere a 
recolher e analisar os dados relevantes e dando condições aos agentes 
da polícia judiciária para investigar e resolver os casos segundo o 
princípio do primado direito. 

 

Assim, como destacado, a atuação do UNODC se dá em três frentes de 

ação: prevenção, proteção e criminalização. No campo da prevenção, o UNODC 

trabalha com os governos, com o intuito de criar campanhas para serem 

veiculadas por rádio e TV, além de distribuir panfletos informativos e buscar 

parcerias para aumentar a consciência pública sobre a ameaça da criminalidade 

organizada transnacional. 

Já no campo da proteção, o UNODC coopera com os países para promover 

treinamento para policiais, promotores, procuradores e juízes. Por último, a 

UNODC busca fortalecer os sistemas de justiça dos países para que o maior 

número de criminosos seja julgado.8 Neste sentido, segue abaixo um quadro 

ilustrativo sobre a atuação e cooperação da UNODC no combate a criminalidade 

transnacional: 

Quadro 1: Composição da Assistência Técnica UNODC por Região 

                                                           
8 Fonte: <http://www.unodc.org> Acesso em 22/05/2012 

http://www.unodc.org/
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Fonte: Action Against Transnational Organized Crime And Illicit Trafficking, Including Drug 
Trafficking (2011 – 2013) p.57 
 

Observa-se, assim, que a UNODC coopera com uma rede de instituições 

regionais e internacionais, o que permite uma abordagem completa e a troca de 

experiências. Assim, esses programas auxiliam os países na elaboração, 

ratificação e implementação de convenções e protocolos adicionais como a 

Convenção de Palermo, além de promoverem a aplicação de princípios 

internacionalmente reconhecidos em áreas, como a assistência jurídica mútua e 

extradição (RABELO, 2007).  

Destaca-se, ainda, que a UNODC ainda possui projetos sobre controle de 

drogas, trabalhando para reduzir o impacto de seu uso, além de fortalecer a ação 

internacional contra a produção e o tráfico de drogas e contra crimes 

relacionados a essas atividades.  

Por conseguinte, observa-se, também programas instituídos contra a 

lavagem de dinheiro. Dessa forma, a UNODC criou um instrumento chamado 

Global Programme Against Laundering (GPML) para atuar contra esta atividade. 

O GPML, então, proporciona apoio técnico e auxílio para realizar perícias 

técnicas e judiciais, com o intuito de se alcançar uma melhoria dos 

procedimentos que se referem ao combate da lavagem de dinheiro (ALMEIDA, 

2008; RABELO, 2007). 



61 
 

Dada a importância da UNODC no combate e na prevenção a criminalidade 

organizada transnacional, segue abaixo uma tabela analítica de valores da 

repartição de assistência técnica do UNODC: 

Quadro 2: Visão Geral de Assistência Técnica da UNODC no combate ao COT 

 
Fonte: Action Against Transnational Organized Crime And Illicit Trafficking, Including Drug 
Trafficking (2011 – 2013) p.58. 

 

5.2.1.2 Convenção Internacional Contra o Tráfico de Drogas (1988): 

A Convenção Internacional Contra o Tráfico de Drogas, foi realizada na 

cidade de Viena em 1988, como tentativa de conter o avanço da criminalidade 

transnacional. 

Observa-se que a Convenção Internacional Contra o Tráfico de Drogas deu 

início ao movimento de criminalização, na maioria dos países e ao 

estabelecimento de diversas agências internacionais de combate ao crime 

organizado, não somente ao tráfico de drogas (SALVADOR, 2009). 

Assim, a Convenção de Viena ocorreu em dezembro de 1988, na Áustria, 

tendo por objetivo adotar medidas contra o tráfico ilícito de drogas. Deu-se 

atenção, também, ao dinheiro que provém deste ilícito e, principalmente, do 

crime organizado. 

Destaca-se que a Convenção de Viena materializou significativos avanços, 

também, no que tange ao combate ao crime de lavagem de dinheiro, já que 

estabeleceu, a título de cooperação internacional, a obrigação de cada país 
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signatário incriminar e penalizar a lavagem de dinheiro proveniente do tráfico 

ilícito de drogas (ALMEIDA, 2008, p.54). 

A Convenção de Viena, então, foi um marco e um importante esforço 

jurídico internacional de combate à criminalidade organizada transnacional. A 

Convenção de Viena influenciou os demais textos internacionais e as diversas 

convenções que a sucederam, bem como as legislações nacionais de vários 

países (ANSELMO, 2010; SALDANHA, S/D; SALVADOR, 2009).  

5.2.1.2 Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI/FATF) 

Como já abordado na primeira parte deste estudo, os recursos gerados 

pelas atividades ilícitas antecedentes dos agentes criminosos passam a ter uma 

origem aparentemente lícita. Destaca-se, então, que a lavagem de dinheiro é 

essencial para a manutenção e o financiamento do crime organizado 

transnacional e suas articulações (CASTELLS, 2001; CORDEIRO, 2009; NAÍM, 

2006).  

Assim, os Estados procuraram meios de apresentar propostas preventivas 

para o problema da lavagem de dinheiro e a importante questão da utilização 

dos sistemas bancários e financeiros internacional para esta prática criminosa 

(SALVADOR, 2009, p.126). 

Neste contexto surge o Grupo de Ação Financeira Internacional (Financial 

Action Task Force on Money Laudering – FATF). Criado a partir do Comitê da 

Basiléia (1988) – que foi realizada concomitantemente com a Convenção de 

Viena teve o intuito de se criar regras de controles das operações criminosas no 

âmbito do sistema bancário, afim de combater a lavagem de dinheiro (ALMEIDA, 

2008; ANSELMO, 2010).   

O GAFI tem como objetivo desenvolver, examinar e promover políticas para 

combater o crime de lavagem de dinheiro. A finalidade dessas políticas, então, 

é impedir que os produtos dos crimes de tráfico de drogas e de outros ilícitos 

sejam utilizados em outras atividades ilegais, prejudicando as atividades lícitas 

dos diversos países (ALMEIDA, 2008). 
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O GAFI é composto por 34 membros, 32 países e duas organizações 

governamentais, além de 20 observadores, 5 organismos regionais e 15 outras 

organizações internacionais ou organismos. Assim, o GAFI/FATF foi o primeiro 

organismo intergovernamental, em âmbito global, criado para combater a 

lavagem de dinheiro (ALMEIDA, 2008, p.56).  

Em 1990 o GAFI apresentou as chamadas quarenta recomendações. 

Como recomendações, estas não possuíam caráter obrigatório e sugeriam 

ações no âmbito penal, financeiro e de cooperação internacional (SALDANHA, 

S/D).  

Cabe destacar que apesar das quarenta recomendações terem sido 

apresentadas em 1990, estas passam constantemente por revisões com o 

objetivo de atualiza-las frente ao avanço do crime transnacional. 

Cabe destacar que apesar das quarenta recomendações terem sido 

apresentadas em 1990, estas passam constantemente por revisões com o 

objetivo de atualiza-las frente ao avanço do crime transnacional. A atualização 

mais recente ocorreu em 20129, e tratou sobre o estabelecimento de programas 

“anti-lavagem” a serem seguidos pelos países membros e projetadas para a 

aplicação universal, cobrindo os sistemas legal, financeiro e de cooperação 

internacional (SALVADOR, 2009). 

Por fim, Edson Pinto destaca que apesar do GAFI/FATF não possuir 

legitimidade internacional para aplicar sanções diretas, o simples fato do país ser 

adicionado à “lista negra” já é uma sanção, pois há perda de credibilidade 

perante a comunidade internacional (apud SALVADOR, 2009, p.126). 

5.2.1.3 Convenção de Palermo: 

A evolução na forma de agir do crime organizado, que passou, cada vez 

mais, a ter um caráter transnacional fez com que as Nações Unidas, em 1998, 

através da Assembleia Geral deliberasse pela elaboração da Convenção das 

                                                           
9 Disponível em:< http://gtld.pgr.mpf.gov.br/gtld/lavagem-de-dinheiro/gafi> Acesso em 

17/05/2013) 

http://gtld.pgr.mpf.gov.br/gtld/lavagem-de-dinheiro/gafi
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Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, nome pelo qual é 

mais conhecida a Convenção de Palermo (WERNER, 2009).   

Avalia-se que, atualmente, o crime organizado transnacional é uma das 

maiores ameaça à segurança humana, pois atravanca o desenvolvimento social, 

econômico, político e cultural de sociedades de todo mundo. Nesse contexto, é 

que se pode entender a importância da Convenção das Nações Unidas contra o 

Crime Organizado Transnacional, ao formar o principal e mais claro mecanismo 

internacional de combate ao crime organizado (JUSTIÇA, 2012). 

A Convenção de Palermo foi sugestivamente realizada na cidade siciliana 

dominada pela máfia Cosa Nostra e é tida como o principal instrumento de 

combate ao crime transnacional (WERNER, 2009). A Convenção tem 147 

Estados signatários e 100 Estados partes10, além de 3 protocolos adicionais que 

se destinam a áreas específicas: Protocolo Adicional contra o Crime Organizado 

Transnacional para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas e, em 

particular de Mulheres e Crianças; Protocolo contra o Contrabando de Migrantes 

por Terra, Mar e; Protocolo contra a Fabricação e Tráfico Ilícito de Armas de 

Fogo, de suas Peças, Componentes e Munições.  

Segundo o pesquisador Dimitri Vlassis (apud SALDANHA, S/D, p.11), a 

Convenção de Palermo foi organizada em quatro etapas: criminalização, 

cooperação internacional, cooperação técnica e implantação. Segundo ele:  

Na criminalização foram definidos os conceitos e as formas de crimes 
transnacionais. Nas partes de cooperação e técnica pautaram-se nos 
assuntos referentes às trocas de informações, inteligência, programas 
de treinamentos e financiamento de atividades de promoção contra o 
crime transnacional. E por fim, a etapa de implementação criou o órgão 
chamado Conferência das Partes, o qual tem como competência 
monitorar, sugerir mudanças, facilitar as atividades de troca de 
informação; além de servir como fórum de ajuda aos países menos 
desenvolvidos na implementação das medidas de combate ao crime 
organizado transnacional. 

Por conseguinte a Convenção de Palermo tem como propósito promover a 

cooperação no sentido de combater e prevenir o crime organizado transnacional. 

Assim, muitos de seus artigos instituem diversos mecanismos de tipificação de 

                                                           
10 Obs.: Estado signatário só realizou a assinatura do Tratado, não ratificando em âmbito interno e, 

portanto, não lhe gera obrigações. Já Estado-partes é aquele que consentiu em ficar obrigado pelo 

Tratado, ou seja, a sua ratificação foi realizada. 
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crimes, definindo novos conceitos relacionados ao crime organizado 

transnacional (JUSTIÇA, 2012).  

Assim, Rodrigo Gomes (apud ANSELMO, 2010, p. 360-361) destaca que: 

“A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional é o documento normativo básico que, no plano 
internacional, rege as ações legais e políticas institucionais de 
combater o crime organizado praticadas na maioria dos países 
celebrantes deste Tratado Internacional.” 

Portanto, promover a coordenação e cooperação entre os Estados mostra-

se como a principal finalidade da Convenção de Palermo, o que propicia uma 

maior padronização das políticas nacionais que tratam do tema. Logo, a 

Convenção de Palermo imprimiu um grande avanço à questão do combate do 

crime organizado transnacional. 

 

5.2.1.5 Fundo Monetário Internacional (FMI): 

O Fundo Monetário Internacional (FMI) se destaca pela sua participação no 

combate aos crimes financeiros internacionais, principalmente no tocante à 

lavagem de dinheiro e capitais em âmbito internacional, participando ativamente 

das deliberações do grupo GAFI/FATF.  

A cooperação jurídica-financeira numa economia globalizada deve se 

estabelecer de forma internacional, e até mesmo transnacional, sendo o FMI um 

organismos de importância fundamental para essa cooperação, pois possui 

grande experiência em avaliações técnico-financeiras além da capacidade de 

exercitar a fiscalização e inspeção dos sistemas cambiais dos países membros. 

Portanto, o FMI é um mecanismo importante para o combate ao meio de 

financiamento da criminalidade organizada transnacional (RABELO, 2007). 

5.2.1.6 Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas 

(CICAD): 

A Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), 

é um órgão integrante da Assembleia Geral da Organização dos Estados 

Americanos (OEA), e visa a cooperação multilateral entre os países membros no 
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combate ao tráfico internacional de drogas (ALMEIDA, 2008; SALVADOR, 

2009). 

Além disso este órgão acordou recomendações ligadas à prevenção e ao 

combate ao crime de lavagem de dinheiro, tendo em vista que este crime está 

diretamente relacionado ao crime de tráfico de drogas.  

Sabendo que o delito de lavagem de dinheiro é transnacional, se torna 

necessário haver um procedimento sistemático e harmônico dos países para a 

sua prevenção e repreensão serem eficazes. Assim, este regulamento 

caracteriza-se como o principal e significativo instrumento de cooperação do 

continente americano, pois essas recomendações oferecem aos países 

integrantes da CICAD assistência técnica na elaboração de normas, 

contribuindo, assim, para a harmonia das legislações nacionais no combate ao 

crime de lavagem de dinheiro (ALMEIDA, 2008). 

5.2.1.7 Grupo de Egmont: 

O grupo de Egmont – criado em Bruxelas, Bélgica – é composto por 94 

membros, incluindo o Brasil, e se destaca por ter ações mais repreensivas do 

que preventivas (ALMEIDA, 2008, p.59). O Grupo surgiu, em 1995, por iniciativa 

das Unidades de Inteligência Financeira (UIF) da Bélgica e dos Estados Unidos 

e contou com a participação de todas as instituições similares do mundo. Ali 

buscou-se a criação de uma associação global para o combate da criminalidade 

organizada transnacional, principalmente a lavagem de dinheiro (SALVADOR, 

2009, p.128). O Grupo de Egmont, então, é uma organização que leva os países 

membros a agirem conjuntamente no sentido de combater a forma de 

financiamento do crime organizado. 

Neste sentido, Salvador (2009, p.128) destaca que: 

As UIFs são definidas como sendo uma “agência nacional central”, 
responsável por receber e requerer, analisar e distribuir às autoridades 
competentes as denúncias sobre movimentações financeiras 
suspeitas, presumivelmente criminosas, nos termos das legislações 
dos vários países do “Grupo de Egmont”, no sentido do combate à 
lavagem de dinheiro e capitais. 
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Os países participantes do Grupo reúnem-se anualmente, quando 

apresentam um relatório contendo as atividades de sua UIF e de outras 

entidades que são responsáveis pelo combate ao crime de lavagem de dinheiro 

(ALMEIDA, 2008, p.60). Assim, há uma comparação dos relatórios de cada país, 

com a finalidade de identificar e localizar operações ilegais de caráter 

transnacional. 

Portanto, o objetivo principal do Grupo de Egmont é promover – em âmbito 

internacional – a cooperação no setor de informações, o estabelecimento de 

procedimentos comuns, bem como o fornecimento de capacitação e treinamento 

de especialistas internacionais além da adoção da melhor estratégia para 

combater o crime de lavagem de dinheiro (ALMEIDA, 2008; SALVADOR, 2009). 

5.2.2  Análise dos Mecanismos de Cooperação 

Feita a explanação acerca dos principais Tratados e Organismos que trata 

sobre o crime transnacional parte-se, agora, para a parte mais empírica deste 

estudo, onde se realizará uma análise da eficiência e dos resultados destes 

mecanismos. 

Observa-se que o crime organizado transnacional representa uma ameaça 

aos poderes dos Estados, uma vez que este transpassa as fronteiras estatais, 

ferindo a soberania e dificultando o controle do Estado sobre seu território.  

Percebe-se, que o poder econômico do crime transnacional é maior que o 

PIB de vários países, isso, aliado com instituições e autoridade estatal fraca, 

resulta na influência que os agentes criminosos exercem na política interna e 

externa destes países. 

Logo, os Estados percebendo a ampliação do crime organizado 

transnacional e a ameaça que este representa ao seu poder, buscaram se 

articular por meio de Tratados e Organismos internacionais para combater o 

avanço do crime transnacional. 

Assim, pode-se destacar que os Estados, desde o término da Guerra Fria, 

preocupados com o avanço do crime transnacional, procuraram meios de 

cooperação para regular suas ações frente as ações criminosas. 
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Neste contexto, percebe-se que a ONU é um dos principais instrumentos 

utilizado pelo Estado no combate ao crime transnacional. Neste sentido, 

destaca-se a UNODC, escritório criado pela ONU somente para tratar de temas 

acerca do crime. Percebe-se que UNODC tem papel fundamental no combate 

ao avanço do crime transnacional, uma vez que este procura integrar os seus 

países membros, proporcionando a troca de conhecimento e a troca de 

informações, além subsidiar infra-estrutura aos países interessados e 

empenhados em combater o crime transnacional.  

Contudo, observa-se, ainda, que os Estados possuem dificuldades em 

ratificar os Tratados de cooperação no combate ao crime transnacional. Isto fica 

explícito na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 

Transnacional, onde, apesar de haver 147 Estados signatários, praticamente 1/3 

destes não ratificaram a Convenção. 

 Abaixo segue um quadro que sintetiza as características das ações 

cooperativas no combate ao crime transnacional, abordando seus prós e 

contras.         

Quadro: Síntese das Ações Cooperativas dos Estados 

 ANO INSTRUMENTOS 

DE 

COOPERAÇÃO 

PRÓS CONTRA 

     

 

     1 

      9 

      9 

      0 

 

1990 GAFI Sugestões de ações 

no âmbito penal, 

financeiro e político 

Ainda não possui 

legitimidade 

internacional 

1995 Grupo Egmont  Promove a troca de 

informações e 

conhecimento, com o 

objetivo de buscar a 

melhor estratégia no 

combate ao crime de 

lavagem de dinheiro. 

Altamente estritos as 

Unidades de 

Inteligência 

Financeira  
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6. CONCLUSÃO 

O presente estudo explanou e discorreu acerca do crime organizado 

transnacional e duas de suas formas de manifestações, com a finalidade de 

 

     a 

 

 

     2 

      0 

      1 

      2 

 

 

 

 

 

 

       

 

1995 Congresso da ONU 

sobre Crime / Milão 

Plano de Ação Falta de 

obrigatoriedade 

1997 UNODC Fornecer assistência 

técnica e subsidiar 

infra-estrutura aos 

países no combate ao 

crime organizado. 

Seu plano de ação 

dependente dos 

recursos financeiros 

disponibilizados pela 

ONU   

2003 Convenção das 

Nações Unidas contra 

o Crime Organizado 

Transnacional 

Tipificação criminal na 

legislação nacional de 

atos como a 

participação em 

grupos criminosos 

organizados, lavagem 

de dinheiro, 

corrupção e 

obstrução da justiça. 

Promover a 

cooperação no 

sentido de combater 

e prevenir o crime 

organizado 

transnacional 

Apesar de ser um 

importante 

embasamento jurídico 

acerca do tema, cerca 

de 1/3 dos Estados 

signatários ainda não 

a ratificaram. 
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compreender sua presença e suas formas de atuação no cenário internacional 

contemporâneo.  

O objeto central deste estudo foi identificar as novas formas de atuação das 

redes criminosas e como os Estados se articulam no seu combate por meio das 

organizações internacionais e dos mecanismos de cooperação internacional. 

Assim, após explanar e discorrer sobre o crime organizado transnacional, 

foi possível estabelecer as seguintes conclusões que corroboram a validade da 

hipótese levantada: 

1) O crime organizado transnacional é a associação estratégica de 

indivíduos que atua de forma descentralizada e têm por meta o ganho 

ilícito; 

2) O crime organizado transnacional trata-se, então, de um grande gênero 

que engloba diversas modalidades ilícitas e se apresenta como uma 

ameaça as áreas ambiental, econômica, jurídica, militar, política e social; 

3) O tráfico de drogas ilícitas é um fenômeno eminentemente transnacional, 

além de ser a principal forma de manifestação do crime organizado, 

movimentado cifras maiores que o PIB de diversos países; 

4) A lavagem de dinheiro está umbilicalmente ligada ao crime organizado 

transnacional, tendo em vista que essa possui a finalidade de injetar de 

forma lícita os lucros ilícitos dos agentes criminosos; 

5) Estados onde a autoridade estatal é fraca ou ineficiente se tornam uma 

zona de segurança para as organizações criminosas. 

6) As organizações criminosas têm superado o conceito tradicional de 

organizações hierárquicas, passando a se associar estrategicamente 

através de estruturas em rede – com o objetivo dificultar o seu combate 

pelas as autoridades/instituições estatais; 

7) As mudanças na forma de atuação do crime organizado deve-se, 

basicamente, a dois fatores: a globalização e o enfraquecimento estatal; 

8) A associação por meio de redes difusas de atuação econômica têm sido 

a estrutura organizacional mais comuns das organizações criminosas 

transnacionais, comprovando-se essa atuação através da análise do 

tráfico ilícito de drogas; 
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9) O Estado tem legitimidade e utiliza de mecanismos de cooperação 

internacional para se articularem e, assim, combater e prevenir o avanço 

do crime organizado, diminuindo os seus impactos no sistema 

internacional; 

10) Os organismos supranacionais desempenham um importante papel no 

combate ao crime organizado transnacional. Estes se apresentam como 

um importante fórum de debate, além de fornecer contribuições valiosas 

das redes de informações destinadas a fortalecer o relacionamento dos 

países, e oferecer oportunidades para o compartilhamento de 

conhecimentos.  

Portanto, ficou comprovado, através de referências autorais e pesquisas, 

que nas últimas décadas houve uma expansão e maior visibilidade da área de 

atuação do crime organizado. Transgredindo as fronteiras nacionais, o crime 

organizado tornou-se um ator global, por conseguinte, uma ameaça a segurança 

do sistema internacional.  

Observou-se, que as fronteiras nacionais se tornaram cada vez mais 

porosas, devido ao atual nível de integração e interdependência gerado pelo 

processo de globalização, fazendo com que as ameaças à comunidade 

internacional tenham aspecto cada vez mais transnacional. 

Finalmente, pode-se concluir que o estudo do crime organizado 

transnacional nas relações internacionais torna-se importante a medida que este 

é uma ameaça eminente a estabilidade do sistema internacional, sendo um 

entrave ao desenvolvimento político, social e econômico dos Estados – 

principalmente nos Estados falidos.  

A tendência de penetração de redes criminosas nos governos e 

instituições, principalmente de Estados falidos, pode fazer com que as 

organizações criminosas controlem e influenciem, parcialmente ou totalmente, o 

processo decisório dos países influenciando, mais ainda, os mercados e a 

política internacional. 

Assim, a cooperação entre os Estados é a maneira mais eficaz de se 

combater o crime organizado transnacional. Portanto, as medidas que visam 
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combater este crime deverão ser fundamentadas na cooperação, não só entre 

os Estados, mas também entre os novos atores que que adquirem relevância na 

conjuntura internacional contemporânea, tais como ONGs e organismos 

internacionais. Logo, será necessário mais multilateralismo e cooperação para 

combater de maneira eficaz a ameaça do crime organizado transnacional. 

Abaixo, para concluir este estudo, segue uma síntese das ações 

cooperativas dos Estados na tentativa de combater o avanço do crime 

organizado transnacional. 

         Quadro: Síntese das Ações Cooperativas dos Estados 

 

 ANO  ILÍCITOS INSTRUMENTOS 

DE 

COOPERAÇÃO 

RESULTADO 

     

 

 

 

 

     1 

      9 

      9 

      0 

 

 

     a 

 

1990 Lavagem de Dinheiro Criação do GAFI 40 sugestões de 

ações penal, 

financeiro, político 

1992 Crimes 

Transnacionais e 

Tráfico de Pessoas 

Comissão sobre 

Prevenção ao Crime 

e Justiça Criminal 

Promover a 

Cooperação entre os 

Estados-membros na 

luta contra problemas 

relacionados ao 

crime.  

1995 Lavagem de Dinheiro  Grupo Egmont Promover a 

cooperação no setor 

de informações, o 

estabelecimento de 

procedimentos 

comuns, buscando 

adotar a melhor 

estratégia para 

combater o crime de 

lavagem de dinheiro 
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     2 

      0 

      1 

      2 

 

 

 

 

 

 

       

 

1995 Tráfico Internacional 

de Drogas e 

Corrupção 

Congresso da ONU 

sobre Crime / Milão 

Plano de Ação 

1997 Crimes 

Transnacionais / 

Tráfico de Drogas e 

Lavagem de Dinheiro 

Criação da UNODC Cooperar e auxiliar 

países na elaboração, 

ratificação, e 

implementação de 

Tratados sobre 

Crimes, bem como 

fornecer assistência 

técnica e infra-

estrutura aos países 

no combate ao crime 

organizado. 

2003 Crime Organizado 

Transnacional. Tráfico 

de Drogas / Lavagem 

de Dinheiro 

Convenção das 

Nações Unidas contra 

o Crime Organizado 

Transnacional 

Tipificação criminal 

na legislação nacional 

de atos como a 

participação em 

grupos criminosos 

organizados, lavagem 

de dinheiro, 

corrupção e 

obstrução da justiça. 

Promover a 

cooperação no 

sentido de combater e 

prevenir o crime 

organizado 

transnacional 
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